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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
ESTADO DE MINAS GERAIS

  
PROJETO DE LEI Nº 1.546 / 2024

ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM
OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI
ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O
EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: PoderExecutivo

A Câmara Municipalde Pouso Alegre aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulgaa seguinte
Lei:

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta Lei estabelecediretrizes orçamentáriasdo Municípiode PousoAlegre para o exercício de 2025,
orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre as alterações na legislação tributária,
observando-se a diretriz estabelecida em lei, em cumprimento ao disposto no 8 2º do artigo 165 da
Constituição da República Federativa do Brasil, e às determinações da Lei Complementar Federal nº 101,

de 2000 e suas alterações, compreendendo:

I— as metas e prioridades da AdministraçãoPública Municipal;

H-— a estrutura e organização dos orçamentos;

WI — as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

IV — as disposições relativas à dívida pública do Município;

V-—as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI-— as disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequação orçamentária.

Parágrafo único. Dispõe esta Lei, dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio das finançaspúblicas
e critérios e forma de limitação de empenho, sobre o controle de custo e avaliação dos resultados dos

programas, sobre condições e exigênciasparatransferênciasde recursos para entidades públicas e privadas,
sobre a autorizaçãoreferida no artigo 169, $ 1º, da Constituição da República, e compreende os anexos de
que tratam os parágrafos 1º ao 3º do artigo 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

CAPÍTULOIH

DAS PRIORIDADES E DAS METAS DAADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º As metas de resultados do Municípiopara o exercício de 2025 são as estabelecidasatravés do Anexo
de Riscos Fiscais e Metas Fiscais, integrantesdesta Lei, desdobrados em: Z  
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1 - Anexo de Riscos Fiscais.

1.1 - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

2 - Metas Fiscais.

2.1 - Metas Anuais;

2.2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior;

2.3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios Anteriores;

2.4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

2.5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

2.6 - Avaliação é Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores;

2.7 - Estimativae Compensação de Renúncia de Receita;

2.8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

2.9 - Metodologia e memória de cálculo de metas anuais.

Parágrafo único. O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2025 deverá conter em anexo
demonstrativo da compatibilidadeda programação dos orçamentos com os objetivos, diretrizes e metas
constantes no $ 1º do art. 4º da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 3º Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no
Anexo de Riscos Fiscais — Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências,onde são informadas as medidas
a serem adotadaspelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo, consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais
possíveis obrigações presentes cuja existência será confirmadasomente pela ocorrência ou não de um ou
mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município.

CAPÍTULO HI

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E PARAÀ EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO
MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 4º O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025 será elaborado em observância às

determinações da Constituição da República, da Lei OrgânicaMunicipal, da Lei Federal nº 4.320, de 1964
e suas alterações, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, das Portarias e demais
atos dos órgãos competentes do Governo Federal, das determinações colacionadas pelo TCE/MG e do

disposto nesta Lei.   
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Parágrafo único. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas aos créditos orçamentários
serão ajustadasdiretamentepelos órgãos contábeis do Poder Executivo e do Poder Legislativo para atender

às necessidadesda execução orçamentária.

Art. 5º O projeto de lei orçamentáriado Município de Pouso Alegre, relativo ao exercício de 2025, deverá
assegurar os princípios de justiça social, inclusive tributária, de controle social, de transparência e de

capacidade contributiva na elaboração e execução do orçamento.

Art. 6º O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo Municipal, até 30 (trinta) dias antes
do prazo fixado para entrega do Projeto de Lei Orçamentáriaà Câmara Municipal, previsto no art. 135, IH,
da Lei Orgânica,os estudos e estimativasdas receitas para o exercício de 2025, inclusive da receita corrente
líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo.

Art. 7º Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administraçãobuscará o equilíbrio das
finanças públicas, considerando, sempre ao lado da situação financeira, o cumprimento das vinculações
constitucionais e legais, a necessidadede prestação adequada de serviços públicos e as metas a perseguir.

$ 1º São vedados aos ordenadores de despesa quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de

despesas sem suficiente disponibilidadede dotação orçamentária.

$ 2º A lei orçamentáriaanual discriminaráa despesa no mínimo por:

I- Órgão e unidade orçamentária;

H — Função;

HI — Subfunção;

IV — Programa;

V— Ação: atividade, projeto e operação especial;

VI — Categoria econômica;

VII — Grupo de natureza de despesa;

VIII — Modalidade de aplicação;

IX — Esfera orçamentária;

X — Fonte de recurso.

Art. 8º As categorias de programaçãode que trata esta Lei serão identificadas na Lei OrçamentáriaAnual
e respeitarão as condições estabelecidas na Lei do Plano Plurianual 2022-2025 e serão transcritas na Lei
Orçamentáriaanual de 2025.   
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Art. 9º A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da
existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei Federal nº 4.320, de 1964, e da

Constituição da República de 1988.

$ 1º Os PoderesExecutivo e Legislativo estão autorizados a abrir créditos suplementares nos termos da Lei
Federal nº 4.320, de 1964, até o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do montanteprevisto em Lei.

$ 2º Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a realizar transferência, remanejamento e

transposição total ou parcial das dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentáriade 2025, conforme
alicerçado na Constituição da República, em seu artigo 167, não afetando o limite de suplementação
previsto na Lei Federal nº 4.320, de 1964.

$ 3º Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos especiais exposições de motivos circunstanciadas
que os justifiquem e que indiquem as consequências das anulações de dotações propostas.

$ 4º Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a criar novos elementos de despesa e fonte e

destinação de recursos, dentro de cada projeto, atividade ou operação especial, para atender às suas

peculiaridades,mediante decreto.

$ 5º Ficam excluídas do limite determinadono $ 1º deste artigo, as suplementações realizadas por superávit
financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2024 e o excesso de arrecadaçãoapurado durante
o exercício de 2025, podendo ser utilizados até o valor correspondente à sua apuração, observadas as

vinculações por fonte e destinação de recursos.

Art. 10. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, 8 2º, da
Constituição da República, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos
previstos no art. 43 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Parágrafo único. As modificações de que trata o caput, efetivadas pelo Chefe do Executivo, serão

devidamenteamparadas em exposição justificativa.

Art. 11. Fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução orçamentária, operações de crédito
nas espécies, limites e condições estabelecidas em Resolução do Senado Federal pertinente, especialmente
na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 12. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem
adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio

público.

8 1º A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recurso, conforme

vinculações legalmente estabelecidas.

$ 2º Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários esteja
compatível com os respectivoscronogramas físico-financeirospactuados e em vigência.

Art.13. Apurado ao final do período de 12 (doze) meses, valor superior a 95% (noventa e cinco por cento)
da relação entre despesas correntes e receitas correntes, o município adotará as medidas constantes no art.AI      
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167-A da Constituição da República, contingenciando o excesso enquanto permanecer o déficit, aplicando
os mecanismos necessáriospara a adequação fiscal.

Art. 14. A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.

$ 1º A reserva de contingência constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal será

equivalente a até 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, prevista na proposta orçamentária de
2025.

$ 2º Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada para sua
finalidade, o saldo poderá ser utilizado, a partir do mês de agosto, para amparar a abertura de créditos
adicionais para outros fins, observado o disposto no artigo 42 da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

Art. 15. Para os fins do disposto no artigo 16, 8 3º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000,
consideram-se irrelevantes as despesas com aquisição de bens ou de prestação de serviços até o valor de

R$57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentose oito reais e trinta e três centavos) e coma realizaçãode obras
e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, R$114.416,65 (cento e

quatorze mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), conforme art. 75, incisos Le II, da
Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 c/c o Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022.

Art. 16. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei
orçamentária de 2025, as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 8º e 13 da Lei ComplementarFederal
nº 101, de 2000.

$ 1º Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder Executivo e o Poder
Legislativo encaminharão ao Departamento de Gestão Contábil e Orçamentária do Município, até 15

(quinze) dias após a publicação da lei orçamentáriade 2025, os seguintes demonstrativos:

I — as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000;

Il— a programaçãofinanceira das despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementar Federal nº 101, de

2000;

III — o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art.

8º da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000.

$ 2º O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à programação
financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de publicação do Município até 30
(trinta) dias após a publicação da lei orçamentáriade 2025.

$ 3º A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo
deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de resultadoprimário estabelecida nesta
Lei.   
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$ 4º Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de
receitas capaz de comprometer a obtenção dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas
Fiscais, por atos a seremadotadosnos 30 (trinta) dias subsequentes, o Poder Executivoe o Poder Legislativo
determinarão,de maneiraproporcional, a limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes
necessários à preservação dos resultados almejados.

$ 5º Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o menor
impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e assistência social, e

na compatibilização dos recursos vinculados.

8 6º Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que constituam
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da dívida
e precatórios judiciais.

$ 7º A limitação de empenho e movimentação financeiratambém será adotada na hipótese de ser necessária
a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o artigo 31 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

$ 8º Na ocorrência de calamidadepública, serão dispensadasa obtenção dos resultados fiscais programados
e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no artigo 65 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

$ 9º A limitação de empenho e movimentação financeirapoderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a

situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

$ 10. O Poder Executivo e Poder Legislativo, para manter o equilíbrio das contas públicas, a seu critério,
poderá utilizar cotas mensais de distribuiçãoorçamentária.

Art. 17. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do artigo 2º desta Lei, a Lei
Orçamentária de 2025 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, somente incluirão projetos novos se:

[-estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2022-2025 e com as normas desta Lei;

Il — tiverem sido adequadamente contempladostodos os projetos em andamento;

III — estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

IV -— os recursos alocados destinarem-se a contrapartidasde recursos federais, estaduaisou de operações de

crédito, com o objetivo de uma ação municipal.

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei aquele cuja execução
iniciar-se até a data de encaminhamentoda proposta orçamentária de 2025, cujo cronograma de execução
ultrapasse o término do exercício de 2024.

Art. 18. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação a título de

subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei específicaque sejam destinadas: , .EE   
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I — às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência

social, saúde, educação, esporte ou cultura;

II — às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada;

HI — às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins
lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 2024 por, no
mínimo, uma autoridade local, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, sem prejuízo
dos dispositivos constantes de lei específica.

Art. 19. E vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a título de

auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas, ressalvadas as autorizadas mediante lei
específicae desde que sejam:

I— de atendimentodireto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, educação,
esporte, cultura, assistência social, agropecuáriae de proteção ao meio ambiente;

II — associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamentepor entes públicos, legalmente
instituídos e signatários de contrato de gestão com a administraçãopública municipal e que participem da

execução de programas municipais.

Art. 20. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotaçõesa título de

subvenções econômicas ou transferência de capital para entidades privadas de fins lucrativos, ressalvadas
as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas à programas de
desenvolvimento industrial.

Art. 21. É vedada a inclusão, na lei orçamentáriae em seus créditos adicionais, de dotação para a realização
de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para atender as situações que envolvam
claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 25 e 62 da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000.

Art. 22. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos neste Capítulo, a qualquer título,
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos

objetivos para os quais receberam os'recursos.

Art. 23. As transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 18 e 19 deverão ser precedidas da

aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, ou instrumento congênere, devendo ser
observadasna elaboração de tais instrumentos as exigênciasdo art. 184 da Lei Federal nº 14.133, de 01 de

abril de 2021.

$ 1º Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de trabalho executado com
recursos transferidos pelo Município.

$ 2º É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o Município, em
decorrênciade transferência feita anteriormente. o

LE A  É 
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$ 3º As parcerias voluntárias, alinhadas com o Plano Plurianual do Município, envolvendo ou não
transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e as organizações da
sociedade civil deverão observar as condições e exigências das Leis Federais nº 13.019, de 31 de julho de

2014 e suas alterações, e 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e das disposições da legislação municipal.

Art. 24. É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de recursos para
diretamentecobrir necessidadesde pessoas físicas, ressalvadas as que atendam às exigências do art. 26 da
Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e sejam observadas as condições definidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas pelos
recursos do Sistema Unico de Saúde.

Art. 25. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal
para os órgãos da AdministraçãoIndireta e para a Câmara Municipal, fica limitada ao valor previsto na lei
orçamentáriaanual e em seus créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de um órgão para outro somente
poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI, da

Constituição da República.

Art. 26. Até o momento da publicação da Lei Orçamentária,se esta ocorrer depois de encerrado o exercício
de 2024, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a realizar despesas, observado o limite
mensal de 1/12 (um doze avos) do total da despesa fixada na proposta original encaminhada ao Poder

Legislativo.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS À DÍVIDAPÚBLICA DO MUNICÍPIO

Art. 27. A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo principal minimizar custos,
reduzir o montante da dívida pública, viabilizar fontes alternativas de recursos para o Tesouro Municipal e

promovera trajetória sustentável da dívida pública.

$ 1º Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária Anual, os recursos necessários para pagamento da
amortização,juros e demais encargos da dívida pública.

$ 2º O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á às normas estabelecidas na
Resolução do Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001 e suas alterações, em atendimento aos

incisos VI e IX do artigo 52 da Constituição da República.

Art. 28. A Lei OrçamentáriaAnual poderá conter autorizaçãopara contratação de operaçõesde crédito pelo
Poder Executivo, a qual ficará condicionadaao atendimentodas normas estabelecidasna Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e nas Resoluções do Senado Federal nºs 40, de 2001 e suas

alterações, e 43, de 21 de dezembro de 2001 e suas alterações.

$ 1º A gestão financeira do Município cuidará para a sustentabilidadeda dívida pública, recomendandoa
compatibilidadedos resultados fiscais coma trajetóriada dívida, e, se for o caso, propormedidas de ajustes,
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Av. São Francisco. nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MG - 37552-030 - Fone: 135) 3420.6501 | 3420-6502 | Site: waycrnns.ma.covbr



   CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
” ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

montanteda dívida, conforme colaciona as novas premissas do art. 163, da Constituição da República, com
redação dada pela EmendaConstitucional nº 109, de 2021.

$ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração em
consonância com a trajetória sustentável da dívida pública, conforme art. 165, $ 2º, da Constituição da
República, com redação dada pela EmendaConstitucionalnº 109, de 2021.

CAPÍTULOV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E COM ENCARGOS SOCIAIS

Art. 29. Desde que respeitados os limites e vedações previstos nos artigos 18, 19, 20 e 22, da Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000 e cumpridas às exigênciasprevistas nos artigos 16 e 17 do referido
diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

I- concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou alteração
de estruturas de carreiras;

II — admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

Parágrafo único. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

I- prévia dotação orçamentáriasuficiente para atender às projeçõesde despesa de pessoal e aos acréscimos
dela decorrentes;

Il — lei específicapara as hipóteses previstas no inciso I, do caput;

II — no caso do Poder Legislativo, observânciaaos limites fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição

da República.

Art. 30. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o artigo 22 da Lei Complementar
Federal nº 101, de 2000, a contratação de horas extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade
pública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade,
devidamentereconhecidapelo respectivo Chefe do Poder.

Art. 31. Fica autorizada a revisão geral anual de que trata o artigo 37, inciso X, da Constituição da

República, cujo percentual será definido em lei específica.

Art. 32. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e a

avaliação do resultado dos programas de governo.

Art. 33. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei
orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas na forma a

propiciar o controle de custos e a avaliação dos resultadosdos programas de governo.

$ 1º Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeirae patrimonial, por intermédio
da modernizaçãodos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle. interno... —, 
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$ 2º O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e

reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na
prestação de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULOVI

DAS DISPOSIÇÕES SOBREALTERAÇÕES DA LEGISLAÇÃOTRIBUTÁRIA

Art. 34. As alterações propostas na legislação tributária, das quais poderão resultar acréscimos de receita,
e que tenham previsão, apresentação de Projeto de Lei ou já tramitem no Poder Legislativo quando da
elaboração do projeto de lei orçamentária, poderão ensejar a inclusão desses acréscimos, de maneira
destacadana previsãode receita, propiciandoa fixação de despesasem igual montante,observada a vedação
de que trata o artigo 7º, $ 2º, da Lei Federal nº 4.320, de 1964.

g 1º As alterações propostas na legislação tributária de que trata o caput deste artigo poderão versar sobre:

I-o ajuste da legislação tributária aos novos ditames estabelecidos pela Constituição da República e pelas
condições econômicas do País;

I[-a adequaçãoda tributação em função das características próprias do Municípioe em razão das alterações
que vêm sendo processadas no contexto tributário da economianacional;

IH — a atualização, implementação ou revisão da planta genérica de valores do Município, objetivando a

modernizaçãodo cadastro físico;

IV — a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, inclusive das suas alíquotas, da base de

cálculo, da forma de cálculo e das condições de pagamento;

V-—a revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas;

VI-a revisão da legislaçãosobre o Imposto sobre a Transmissão inter-vivos e de Bens Imóveise de Direitos
Reais sobre Imóveis — ITBI;

VIl- a revisão das isenções dos tributos, remissão ou anistia e taxas do Município, para manter o interesse

público e a justiça fiscal;

VII -— a criação do cadastro rural, objetivando o desenvolvimento rural no Município;

IX - revisão da legislação sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), bem como das

taxas e adequação à Lei Complementar nº 157/2016.

$ 2º Não sendo aprovadas as alterações de que trata este artigo, os créditos orçamentáriosdestacadosserão

considerados indisponíveis para quaisquerfins.

Art. 35. A concessãoou ampliação de incentivoou benefício de natureza tributária da qual decorrarenúncia
de receita só será promovida se atendidas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar Federal nº 104

de 2000, e suas alterações. SI. mm
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Parágrafo único. Para dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo, poderá ser instituído Programa
de Recuperação Fiscal no Município — REFIM, mediante autorização legal específica, destinado a
promover a regularização de créditos de qualquer natureza, vencidos até 31 de dezembro de 2024, inscritos
ou não em Dívida Ativa, protestados ou não, ajuizadas ou não as suas cobranças, mediante a concessão de
descontos que incidirão exclusivamente sobre o valor dos juros e da multa moratória no pagamento àvista
ou através de parcelamento.

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 20 de agosto de 2024.    “gor Tavares
1º SECRETÁRIO 
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Anexo de Riscos Fiscais
LDO: 2025                                ARF (LRF, art 4º, 8 3º) R$ 1,00

PASSIVOS CONTIGENTES PROVIDÊNCIAS |

Descrição Descrição Valor 2
DemandasJudiciais R$ 650.000,00] Cumprir Sentenças Judiciais - R$ 650.000,00

IPREM

Dívidas em Processo de R$ 1.600.000,00! Cumprir determinação referente R$ 1.600.000,00
Reconhecimento processo de Pasep da Receita

Federal - IPREM ]a  Avais e Garantias Concedidas

Assunção de Passivos

(AssistênciasDiversas
Outros Passivos Contingentes

  
R$ 1.000.000,00] Utilizar dotação específica para e

atender as demandas

SUBTOTAL SUBTOTAL R$3.250.000,00|
r DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS o

Valor Descrição Valor
R$ 20.000.000,00] Contingenciar as despesas de R$ 20.000.000,00

acordo com na mesma proporção
da frustração

R$ 1.500.000,00] Redução e contingenciamento das
despesas para manter o equilibrio
financeiro e análise minuciosa da

    

   
  R$ 3.250.000,00

Descrição

Frustraçãode Arrecadação
 

R$ 1.500.000,00
 HpSteatdBridéas.

  

Restituiçãode Tributos a Maior
é          

    TURBINO:53788273615" Dados: 202407,2917551:360300 PREFEITOMUNICIPAL  
SILVESTRE CANDIDO DE SOUZA TURBINO | JOSE DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito MunicipalSecretario de Finanças
Ss E

legislação. & $
Discrepânciade Projeções R$ 3.000.000,00] Contingenciamento das despesas R$ 3.000.000,00] E &

| para manter o equilíbrio das metas. 2 a
Outros Riscos Fiscais R$ 0,00). FÊ

[SUBTOTAL R$ 24.500.000,00|SUBTOTAL R$ 24.500.000,00] E É

[TOTAL R$ 27.750.000,00|TOTAL R$ 27.750.000,00] E s
eram - e

FONTE: Sistema Atende.Net - IPM Unidade Responsável: MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE ú 5

Data Emissão: 29/07/2024 “Hora Emissão: 09:14 KENHETSNSTONCAMENTE pOr as
Nota ExplicativalLVESTRECANDIDO DE; Assinadode formadigital por OSE DIMAS DA SILVA por. É 3

SOUZA + SAVESTRE CANDIDODE SOUZA SFONSECADSOOS146 & a
É “RURBINO:53788273615 É dad = e91/08/2024 17:14:16 ao
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE - MG
Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexo de Metas Fiscais

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIOLÍQUIDO
Entidade(s):Consolidado
Ano de Referência:2025

  
R$ 1,00

AMF — Demonstrativo4 (LRF, art.4º, 82º, inciso II)  
Patrimônio/Capital , ; 0,00 0,00 % 0,00

0,00 0,00 % 0,00
Reservas , ,

Resultado Acumulado 1.493.089.615,85] 100,00 % 622.721.847,51    
0,00 0,00 % 0,00 , 0,00

0,00 0,00 % 0,00 0,00

(820.571.260,7N| 100,00 % (783.082.864,80) (473.645.640,12)

Patrimônio

Reservas

s ou Prejuízos Acumulados  
    

PARdrAçÃoHeifanicamente por:
OSE DIMAS DA SILVA
ONSECA:MA095146**

oi/0B/2028 17:16:47

FONTE: SistemaAtendoNetNBMoUnidadsResroneável:|:MUNICÍPIODE POUSOALEGRE. Emissãg
DE SOUZA SILVESTRE CANDIDODE SOUZA

BINQ:53788273615
TURBINO:53788273615Dados:2024.07.2917:52:42 0300"

SILVESTRE CANDIDO DE SOUZA TURBINO JOSE DIMAS DASILVA FONSECA
Prefeito MunicipalSecretario de Finanças |EE RES

      Identificador: WPL1161101-5834-WLIQMEGWJOWF-9 - Emitido par: PAULO HENRIQUE REIS DA COSTA Pág 144

   
     

fgESTEDOCUMENTOFO!ASSINADOEM:0102/202417:1703:06-Tã

Exa

*PARACONFERÊNCIADOSELCONTEÚDOAS:

-pedesiendonebpSsealsbuibdse.
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  MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE

Planejamentoe Orçamento
Anexo 06- AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRAE ATUARIAL DO REGIME

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES
Ano de Referência:2025    AME.—Demonstrativo6 (LRE;art. 4º, 8 2º, inciso TV, alínea “a”)       

 

  
           

 

 

            
  

     
 

    
         
  

          

       FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO (PLANO PREVIDENCIÁRIO)

RECEITAS CORRENTES (1 68.120.467,01 71.699.603,66 91.187.763,20

Receita de Contribuiçõesdos Segurados 17.092.866,19 16.754.714,23 17.551.970,56

Ativo 16.729.191,68 16.307.841,47 16.956.299,17

Inativo 356.706,10 430.713,10 576.460,33

Pensionista 6.968,41 16.159,66 19.211,06

Receita de ContribuiçõesPatronais 18.641.034,69 16.305.028,09 48.347.131,04

Ativo 18.641.034,69 16.305.028,09 48.347.131,04
Inativo 0,00 0,00 0,00

Pensionista 0,00 0,00 0,00

Receita Patrimonial 2.985.460,38 10.963.313,95 14.281.794,42

Receitas Imobiliárias 0,00 0,00 0,00
Receitas de Valores Mobiliários 2.985.460,38 10.963.313,95 14.281.794,42] q
Outras Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 E

Receita de Serviços 0,00 0,00 0,00 g
Outras Receitas Correntes 29.398.633,58 27.670.295,15 10.982.114,20 g
CompensaçãoFinanceiraentre os Regimes 218.002,67 234.866,66 10.982.114,20 Ê
AportesPeriódicospara Amortizaçãode Déficit Atuarial do RPPS (1) 29.180.630,91 27.435.429,09 0,00] &

Demais Receitas Correntes 2.472,17 6.251,64 24.752,98] é É

RECEITAS DE CAPITAL (11 0,00 0,00 0,00 & É

Alienaçãode Bens, Direitos e Ativos 0,00 0,00 0,00 E É
Amortizaçãode Empréstimos 0,00 0,00 0,00 x &

Outra! Receitasde Capital 0,00 0,00 & 2
sê

ini SE
Benefícios 56.431.889,43 67.341.528,72 79.281.211,53 & 5

Aposentadorias 50.315.145,73 60.169.073,04 71.183.438,86 e <
Pensões por Morte 6.116.743,70 7.172.455,68 8.067.772,67] = &

Outras DespesasPrevidenciárias 58.252,17 108.823,10 151.225,41 E É

CompensaçãoFinanceiraentre os Regimes 48.639,76 0,00 8 Ê

DemaisDespesasPrevidenciárias 9.612,41 5 É

IR      
     

                   5.000.000,00 1.894.000,00 6.335.000,00  
ao

0,00

27.705.653,89

0,00

0,00

|Plano de Amortização-Contribuição Patronal Suplementar
Plano de Amortização-AportePeriódico de Valores Predefinidos

Outros Aportespara o RPPS

Recursos para Coberturade Déficit Financeiro    
BENS

Caixae Equivalentesde Caixa       

    

 

   

  

         
 

   (1.164,06)

503.657.238,41

729.392,30

8.142.684,84

447.032.100,64

873.651,81

1.527,07

453.065.458,86

0,00
    

 

       Investimentose Aplicações

Outro Bens c Direitos   
IPM Sistemas Ltda Identificador: WPL1861101-23485-0!UJXOXTNPP-B- Emitido por: PATRICIA APARECIDA ANDRADE 01/07/2024 15:53:18 -03:00
Atende Net + WPE v2013.01



 MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Planejamentoe Orçamento

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES
Ano de Referência:2025      

Receitas Correntes          DespesasCorrentes (XII) 0,00 0,00 0,00

Pessoale Encargos Sociais 0,00 0,00 0,00

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

posas de Capital (XIV) 5.837,00 17.496,60 11.019,91               
Caixa e Equivalentesde Caixa
 0,00

  
Investimentose Aplicações 0,00 0,00 0,00

Outros bens e direitos 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00

      
Contribuiçõesdos Servidores

Demais Receitas Previdenciárias
 0,00  
    

Aposentadorias

Pensões
  Outras DespesasPrevidenciárias

em ms  
             

  

  
   

  

  2023 0,00 0,00 0,00 0,00
2024 0,00 0,00 0,00 0,00
2025 0,00 0,00 0,00 0,00
2026 0,001 - 0,00 0,00 0,00
2027 0,00 0,00 0,00 0,00

2028 0,00 0,00 0,00 0,00

2029 0,00 0,00 0,00 0,00

2030 0,00 0,00 0,00 0,00

2031 0,00 0,00 0,00 0,00

2032 0,00 0,00 0,00 0,00

2033 0,00 0,00 0.00 0,00
2034 0,00 0,00 0,00 0,00
2035 0,00 0,00 0,00 0,00

IPM Sisternas Ltda identificador: WPL.1661101-23485-OIUJXOXTNPP-8 - Emitido por: PATRICIA APARECIDA ANDRADE 01/07/2024 15:53:18 -D3:00
Atende.Net - WPF v7012.01



F MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
é Planejamentoe Orçamento

Anexo 08- AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRAE ATUARIAL DO REGI
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES

Ano de Referência:2029

 
 
 
   

 

 

  

  

     2036 0,00 0,00 0,00

2037 0,00 0,00 0,00 0,00

2038 0,00 0,00 0,00 0,00

2039 0,00 0,00 0,00 0,00

2040 0,00 0,00 0,00 0,00

2041 0,00 0,00 0,00 0,00

2042 0,00 0,00 0,00 0,00

2043 0,00 0,00 0,00 0,00

2044 0,00 0,00 0,00 0,00

2045 0,00 0,00 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 0,00 0,00

2047 0,00 0,00 0,00 0,00

2048 0,00 0,00 0,00 0,00

2049 0,00 0,00 0,00 0,00

2050 0,00 0,00 0,00 0,00

2051 0,00 0,00 0,00 0,00

2052 0,00 0,00 0,00 0,00

2053 0,00 0,00 0,00 0,00

2054 0,00 0,00 0,00 0,00

2055 0,00 0,00 0,00 0,00

2056 0,00 0,00 0,00 0,00

2057 0,00 0,00 0,00 0,00

2058 0,00 0,00 0,00 0,00

2059 0,00 0,00 0,00 0,00

2060 0,00 0,00 0,00 0,00

2061 0,00 0,00 0,00 0,00

2062 0,00 0,00 0,00 0,00

2063 0,00 0,00 0,00 0,00

2064 0,00 0,00 0,00 0,00

2065 0,00 0,00 0,00 0,00

2066 0,00 0,00 0,00 0,00

2067 0,00 0,00 0,00 0,00

2068 0,00 0,00 0,00 0,00

2069 0,00 0,00 0,00 0,00
2070 0,00 0,00 0,00 0,00

2071 0,00 0,00 0,00 0,00

2072 0,00 0,00 0,00 0,00

2073 0,00 0,00 0,00 0,00

2074 0,00 0,00 0,00 0,00

2075 0,00 0,00 0,00 0,00

2076 0,00 0,00 0,00 0,00

2077 0,00 0,00 0,00 0,00

2078 0,00 0,00 0,00 0,00

2079 0,00 0,00 0,00 0,00

2080 0,00 0,00 0,00 0,00
2081 0,00 0,00 0,00 0,00
2082 0,00 0,00 0,00 0,00
2083 0,00 0,00 0,00 0,00
2084 0,00 0,00 0,00 0,00

2085 0,00 0,00 0,00 0,00

2086 0,00 0,00 0,00 0,00

2087 0,00 0,00 0,00 0,00

2088 0,00 0,00 0,00 0,00

2089 0,00 0,00 0,00 0,00

2090 0,00 0,00 0,00 0,00

2091 0,00 0,00 0,00 0,00

2092 0,00 0,00 0,00 0,00
2093 0,00 0,00 0,00 0.00

2094 0,00 0,00 0,00 0,00

2095 0,00 0,00 0,00 0,00

IPM Sistemas Lida Identificador: WPL1661101-23485-O/UJXOXTNPP-S - Emitido por: PATRICIA APARECIDA ANDRADE 01/07/2024 15:53:18 “03:00
Atande.Net - WPI v2013.M



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Planejamentoe Orçamento

 

PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES
Ano de Referência:2025 

2096 0,00 0,00 0,00

2097 0,00 0,00 0,00

2098 0,00] 0,00 0,00   
FONTE: Sistema Atende.Net - IPM, UnidadeResponsável: MUNICÍPIODE POUSOALEGRE. Emissão: 01/07/2024,às 15:53:22.

Assinadoaletrônicamente por.
OSE DIMAS DA SILVA
ONSECAPHÕOS146%

* 01/08/2024 17:18:12
PREFEITOMUNICIPAL

       

IPM Sistemas Ltda Identificador: WPL1661101-23485-0IUJXOXTNPP-8- Emitido por: PATRÍCIA APARECIDAANDRADE
AsjandaNet - WPL v:2012.01

E: Assinado de forma
digitalpor

 
   

PATRICIA
APARECID

ANDRADE;À
0298656639 56639

  

01/07/2024 15:53:18 -03:00



          IncentivosFiscais Empreendimentos

TCC IncentivosFiscais Empreendimentos
empresariais de acordo
com a Lei Municipalnº

[4.351/05

IPTU IncentivosFiscais Empreendimentos
empresariais de acordo
com a Lei Municipal nº

L.

500.000,00A
     

    
  e

500.000,00] Valor considerado na
previsão da receita .           

    

    

100.000,00] Valorconsiderado na
previsãoda receita.

previsão da Receita 
   

empresariais de acordo
com a Lei Municipalnº

[4.351/05  
  

4351/05
É mel

IPTU Concessãode Isenção em |Municipes que se EEDITÕO) 1.000.000,00] 1.000.000,00] Valorja considerado na
Caráter Não Geral enquadram na legislação. previsãoda receita.A

ITBI IncentivosFiscais Empreendimentos 800.000,00 800.000,00 800.000,00] Valor considerado na
previsão da receita.

     
 

    
        UZA ? TURBINO:53788273615

TURBINO:53788273615" Dados: 2024,07.29 17:55:590300" 
SILVESTRE CANDIDO DE SOUZA TURBINO

Secretario de Finanças

     
ismedo eletronicamentepor:
ar DIMAS DA SILVA
ONSECAZ*"095146%

 

JOSE DIMAS DA SILVA FONSECA Identificador: WPL1191101-5834-CNGQTYIFZEIM-3 - Emitido por: PAULO HENRIQUE REIS DA COSTA Pág 4114

ElESTEDOCUMENTOFOIASSINADOEM:0108/20241718-03:003
ÉPARASGHFERÊNCIADOSEUCONTEÚDOAGESREhtipede

             
q

atendenebipSSaagdabescsh



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE - MG
Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexode Metas Fiscais

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIASDE CARÁTER CONTIN
Ano de Referência:2025      

inciso V) 3.120.000,00

0,00

0,00

3.120.000,00

Aumento Permanente da Receita

(-) Transferências Constitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1)

Redução Permanente de Despesa (ID)
:

1.000.000,00

1.000.000,00

0,00

e Ea

Saldo Utilizadoda Margem Bruta (IV)

NovasDOCC

NovasDOCC geradas por PPP

     FONTE: Sistema ASINVENTRE ERMIDA AE Kes sávelphiLINIGÍRIO DE POUSOALEGRE. Emissão;29/07/2024.46 0 sncamenteD
SOUZA Do SILVESTRECANDIDODE SOUZA Agsihado ibtronicamante por;

é FURBINO:53788273615 a EisPENccerDo546%
TURBINO:53788273615*Dados: 2024.07.29 17:55:270300 01/08/2024 17:19:24 .        7

sscdratendenofpStesfialecyTa.

SILVESTRE CANDIDO DE SOUZA TURBINO
Prefeito MunicipalSecretario de Finanças :RR l[ee

QU«ta

   
 

ElESTEDOGUMENTOFOIASSINADOEM.(108/202417 PARARONFERÊNCIADOSEUGCONTEDDOAGE

= a

felresot Po

Identificador: WPL.1201101-5834-AAABMOXMAJWY-5 - Emitido por: PAULO HENRIQUE REIS DA COSTA Pág 4



   
PREFEITURA DE

HEH! POUSOALEGRE
Secretaria de
Finançaseneroaos 

LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METASANUAIS

Exercício: 2025

RECEITA ORÇAMENTÁRIA

O município segue a seguinte legislação paracálculo das metas anuais:

- Lei Complementar ne 101/2000; |

- Portaria Interministerial nº 163/2001;

- MDF 14 edição v3; o |

- Ementário da Receita do TCEMG;

- Fontes de Recursos do TCÊMG;

- Tabela de despesa do TCEMG.

Para apurar a previsão da receita, de acordo com4: legislação e tabelas, são.“fatores
preponderantes para análise, os seguintes parâmetros: Evolt ão. a receita, no mínimo dos

últimos :3 exercícios, inflação do. período, Produto: interno Ê uto, fatores. “macroe
mitroeconômico que possam intérferirem de alguma.forma a economiadopaís, contexto

      
político;:emendas parlamentares,convêniosdentrê outros:    

    

i : 2022 2023 “302 2025. 2026 2027

iconta descrição Realizado Previsto Previsto Previsto Previsto Previsto
(1.0,0.0.00.00ReceitasCorrentes 14165.655.843,81| 1.085.420.880,00| 1.284.942,000,00| 1.350.155.000,001.320,488.223,35|1.369.502.510,57

[1.1.0.0,00,0.0 ReceitaTributária 155.596.396,12| 168.175.300,00 +81.535.900,00| 217.262.300,00| 223.058.352,80| 230.865.405,50

|

:

   
  

Nas receitas tributárias além do crescimento histórico dos últimos anos é considerado o

crescimento mobiliário e imobiliário da cidade, inflação do período, aumento da demanda de

serviços, entre outros.

No cálculo da receita tributária, foi desconsideradoas receitas relativas a incentivos fiscais da

Lei nº 4.351/05 sendo: IPTU R$ 2.000.000,00, ISS R$ 500.000,00, ITBI R$ 800.000,00 e Taxa de
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Secretariade
Finanças     

Leis nº 3.094/96, 3.349/97, 4.990/10, 5.446/14e Decreto nº 4.054/13, sendo: R$ 1.000.000,00. 
120.400,00

 

Contribuições

 

33.620,568,46

 

43,780.000,00 28.252.806,00 25.817.000,00

  

81.661.900,00

 

54,511.012,00

   
Nas receitas de contribuições além do crescimentohistórico dos últimos anos é considerado o

aumento das contribuições de iluminaçãopública,bem.como as:contribuições de servidores,

patronais e déficit técnico ao ihstitutode previdência própria da município. 
1,3,8.0.00.5.0 Receita Patrimonial

  

60.950,583,20

 

38,752.000,00

 

65.564,050,00 7.664.000,00

  

82,556.472,00

 

65,706.332,52 
Nas receitas.patrimoniais além docrescimento históricodos últimos anos é considerado índice  
destaquepara tentabilidades do instituto deprevidência próprio Edos recursos vinculados da

prefeitura. 
1,.6.9,0,06.0.0Receitade Serviços

  

16.777,65 25,000,00

  

28.287,00 32.000,00

  

33,732,00 25.589,72|.

  
Nas receitas de serviços considerou além do histórico dos últimos anos a prestação de serviços

administrativos e comerciais, de saúde dentre outros.
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174.0.00.9.0]| Transferênciascorrentes

 

705.597.271,90

  

748.385.530,06

 

0.565.825,00

 

953,716.683,58

 

497,845.550,32 
Nas receitas de.transferências considerou o» crescimento histó ico dos últimos anos para as

transferâncias constitucionais “o crescimento. econômico““dos país;*€ do município,

dentre outros.

       
1.9.0,0,00.0.0 /QuirasReceitasCorrentes

  

LA.215,029,94

 

25.974.400,00

 

20.410.800.00

 

42,255.77/4,00

 

29.471.212,96

 

30.937,5104,44 
 

       
2.2.0.0.00.0,0 [Receita de Capita!

 

58,173.849,54

 

56,568,325,00

 

173.5558.300,00

 

11.885.100,00

 

16.731.358,55

 

17,316.956,11   
Nas receitas de capital considerou: 65: convênios, operações de crédito, bem como

transferênciasvoluntárias realizadas pelos governo Federal e Estadual. 
70000000 Receita intraorçamentária

  

43.682.351,24

 

52,576.000,06

 

56,204.000,00

 

65.672.009,00

 

73.339,200,00
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PREFEITURA DE

POUSOALEGRE
Secretaria de
Finanças

saem  
Nas receitas intraorçamentárias o instituto de previdência faz o estudo considerando as

contribuições dos servidores ativos e inativos, bem como o crescimento vegetativo do

município.

DESPESAORÇAMENTÁRIA

MUNICÍPIO DE POUSOALEGRE
Total das Despesas - Metodologiae Memória de Cálculo

Anexode MetasFiscais
Entidade(s):Consolidado

LDO: 2025
                    

           
 

  

Despesascomsetesfl) 443 B27. +,398. 8,82 «SL BUA927,34
Pesnoal» ercangossentia <a.652.na.o BO7410.459,94 Sar.B52.666,34

«hstose encargosda divida 41,021.000.00 11 18.950,05 HiSADIO
Quisdespesascorantes EB 134 5GO B7EBUt25648 SE236.246,58

Despesasdecoptai(E) 813.300.1909,D6 SA7.768.376,55 ABAAADASS,23
investimentos B8.278.400,00. 350.455.326,55 srasdamaia
Inserates financeiras 00 0.06 8,50
Peossitizaçãodo divida ROLO S310.080,00 a.Bo123250

Reservade Contingência(1) 21,803.000,00 2.070.450,00 ZAOSSSG

Reserva a contingênciaeu reservaJeRPPS OS,GONE 2 50.00 SrrAl 
 

Nas: despesas foram considerados. os previsõesfeitas.pelas secretarias, €cálculo atuarial,
contribuições patronál e dos servidores ao instituto dé; “ previdência, Contratos de

financiamentos, precatórios, emendas parlamentares, contratos de despesas. continuadas

dentre outros.
Assinádo de forma

digitalporSILMESTRE  

 
 SILVESTRÊ,CANDIDO      AESmEdoeleuonicamentfepor.

OSE DIMASDA SILVA:
NSECAMBQOSLAGE.
108/2024 17:15:58

PREFEITO MUNICIBAL:

José'Ditnas da Silva Fonseca

    
   

 
jRBINO:53788273615

Dados: 2024.07.29.

17:54:52-03/00'

Silvestre Cândido de Souza Turbino

TURBINO:5378827;15 Êo

 

Secretário.de Finanças Prefeito Municipal
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         GABINETEDO PREFEITO 
ROJETO DE LEI Nº 1.546, DE 1º DE AGOSTO DE 2024

PROJETODELEINº1.546,DE1ºDEAGOSTODE2024 
Estabelece as diretrizes a serem observadas na
elaboração da Lei Orçamentária do Município para o
Exercício de 2025, e dá outras providências.

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre aprova e o Chefe do Poder Executivo sanciona e promulga a

seguinte Lei:

CAPÍTULO|
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º. Esta Lei estabelece diretrizes orçamentárias, do Município de Pouso Alegre para O exercicio de

2025, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre as alterações na legislação
tributária, observando-se a diretriz estabelecida em lei, em cumprimento ao disposto no $ 2º do artigo 165

da Constituição da República Federativa do Brasil, e às determinações da Lei Complementar nº 101/2000

e suas alterações, compreendendo:

|- as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

Il- a estrutura e organização dos orçamentos;

HI — as diretrizes para a elaboração e execução dos orçamentos do Município e suas alterações;

IV — as disposições relativas à dívida pública do Município;

V-as disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI - as disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequação orçamentária; e

Parágrafo único. Dispõe esta Lei dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio das finanças públicas
e critérios e forma de limitação de empenho, sobre o controle de custo e avaliação dos resultados dos
programas, sobre condições e exigências para transferências de recursos para entidades públicas e
privadas, sobre a autorização referida no artigo 169, 8 4º, da Constituição, e compreende os anexos de
que tratam os parágrafos 1º ao 3º, do artigo 4º, da Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de

2000.  



  
 

 
    

CAPÍTULO II

DAS PRIORIDADES E DAS METAS DA ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA MUNICIPAL

Art. 2º. As metas de resultados do Município para o exercício de 2025

são as estabelecidas através do Anexo de Riscos Fiscais e Metas Fiscais, integrantes desta Lei,

desdobrados em:

1- Anexo de Riscos Fiscais.

1.1 - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

2 - Metas Fiscais

2.1 - Metas Anuais;

2.2 - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior,

2.3 - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos três Exercícios Anteriores;

2.4 - Evolução do Patrimônio Líquido;

2.5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos,

2.6 - Avaliação e Situação Financeira e Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores;

2.7 - Estimativa e Compensação de Renúncia de Receita,

2.8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado;

2.9 — Metodologia e memória de cálculo de metas anuais.

$ 1º. O projeto de lei orçamentária para o exercício de 2025 deverá conter em anexo, demonstrativo da
compatibilidade da programação dos orçamentos com os objetivos, diretrizes e metas constantes no $ 1º

do art. 4º da LC 101/2000.

Art. 3º. Os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas públicas estão avaliados no
Anexo de Riscos Fiscais - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências, onde são informadas as

medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais,
possíveis obrigações presentes cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou

mais eventos futuros, que não estejam totalmente sob controle do Município.
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CAPÍTULO II

DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃOE PARA A EXECUÇÃO DOS ORÇAMENTOS DO
MUNICÍPIO E SUAS ALTERAÇÕES

Art. 4º. O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025 será elaborado em observância às
determinações da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal, da Lei Federal nº 4.320, de 1964 e

suas alterações, da Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, das Portarias e demais
atos dos órgãos competentes do Governo Federal, das determinações colacionadas pelo TCE/MG e do

disposto nesta Lei.

Parágrafo único. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas aos créditos orçamentários
serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Poder Executivo e do Poder Legislativo para

atender às necessidades da execução orçamentária.

Art. 5º. O projeto de lei orçamentária do Município de Pouso Alegre, relativo ao exercicio de 2025, deverá
assegurar os princípios de justiça social, inclusive tributária, de controle social, de transparência e de

capacidade contributiva na elaboração e execução do orçamento.

Art. 6º. O Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo Municipal, até 30 (trinta) dias antes
do prazo fixado para entrega do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara Municipal, previsto no art. 135, III,

da Lei Orgânica, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de 2025, inclusive da receita
corrente líquida, acompanhados das respectivas memórias de cálculo.

Art. 7º. Na elaboração da lei orçamentária e em sua execução, a Administração buscará o equilíbrio das

finanças públicas, considerando, sempre ao lado da situação financeira, o cumprimento das vinculações
constitucionais e legais, a necessidade de prestação adequada de serviços públicos e as metas a

perseguir.

8 1º. São vedados aos ordenadores de despesa quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de

despesas sem suficiente disponibilidade de dotação orçamentária.

$ 2º. A lei orçamentária anual discriminará a despesa no mínimo por:

|- órgão e unidade orçamentária;

Il - Função;

Hi — Subfunção;

IV — Programa;

V — Ação: atividade, projeto e operação especial

VI — Categoria econômica;

VII —- Grupo de natureza de despesa;  
VIII - Modalidade de aplicação; j 1
IX — Esfera orçamentária;

X — Fonte de recurso.



    
Art. 8º. As categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadas na Lei Orçamentária

Anual e respeitarão as condições estabelecidas na Lei do Plano Plurianual 2022-2025 e serão transcritas

na Lei Orçamentária anual de 2025;

Art. 9º. A abertura de créditos suplementares e especiais dependerá de prévia autorização legislativa e da
existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei nº 4.320/1964 e da

Constituição da República de 1988.

8 1º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a abrir créditos suplementares nos termos da

Lei 4.320/64, até o valor correspondente a 30% (trinta por cento) do montante previsto em Lei.

8 2º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a realizar transferência, remanejamento e

transposição total ou parcial das dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025,
conforme alicerçado na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 167, não afetando o limite de

suplementação previsto na Lei 4.320/64.

8 3º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos especiais exposições de motivos
circunstanciadas que os justifiquem e que indiquem as conseguências das anulações de dotações

propostos.

8 4º. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a criar novos elementos de despesa e fonte e

destinação de recursos, dentro de cada projeto, atividade ou operação especial, para atender às suas
peculiaridades, mediante decreto.

S 5º. Ficam excluídas do limite determinado no $ 1º deste artigo, as suplementações realizadas por
superávit financeiro apurado no balanço patrimonial do exercício de 2024 e o excesso de arrecadação
apurado durante o exercício de 2025, podendo ser utilizados até o valor correspondente à sua apuração,
observadas as vinculações por fonte e destinação de recursos.

Art. 10. A reabertura dos créditos especiais e extraordinários, conforme disposto no art. 167, 8 2º, da
Constituição Federal, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal, utilizando os recursos

previstos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

Parágrafo único. As modificações de que trata o caput, efetivadas pelo Chefe do Executivo, serão

devidamente amparadas em exposição justificativa.

Art. 11. Fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução orçamentária, operações de crédito
nas espécies, limites e condições estabelecidas em Resolução do Senado Federal pertinente,
especialmente na Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.

Art. 12. A lei orçamentária não consignará recursos para início de novos projetos se não estiverem
adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservação do patrimônio

público.

$ 1º. A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recurso, conforme

vinculações legalmente estabelecidas.

8 2º. Entende-se por adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentários
esteja compatível com os respectivos cronogramas físico-financeiros pactuados e em vigência.

Art.13. Apurado ao final do período de 12 (doze) meses, valor superiof> 95% (noventa e cinco por cento)
da relação entre despesas correntes e receitas correntes, o municípi adotará as medidas constantes no 



  
 

 
   

art. 167-A da EC 109/2021, contingenciando o excesso enquanto permanecer o déficit, aplicando os

mecanismos necessários para a adequação fiscal.

Art. 14. A lei orçamentária conterá reserva de contingência para atender passivos contingentes e outros
riscos e eventos fiscais imprevistos e demais créditos adicionais.

8 1º. A reserva de contingência constituída exclusivamente com recursos do orçamento fiscal será

equivalente a até 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, prevista na proposta orçamentária de
2025.

$ 2º. Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingência não precisará ser utilizada para sua
finalidade, o saldo poderá ser utilizado, a partir do mês de agosto, para amparar a abertura de créditos
adicionais para outros fins, observado o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320/1964,

Art. 15. Para os fins do disposto no artigo 16, $ 3º, da Lei Complementar Federal nº 101/2000,
consideram-se irrelevantes às despesas com aquisição de bens ou de prestação de serviços até o valor
de R$57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentose oito reaise trinta e três centavos) e com a realização de

obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores, R$114.416,65
(cento e quatorze mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessenta e cinco centavos), conforme art. 75,
incisos | e II, da Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 c/c o Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022.

Art. 16. O Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta) dias após a publicação da lei

orçamentária de 2025, as metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira e o cronograma de
execução mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 8º e 13 da Lei Complementar nº

101/2000.

8 1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder Executivo e o

Poder Legislativo encaminharão ao Departamento de Gestão Contábil e Orçamentária do Município, até

15 (quinze) dias após a publicação da lei orçamentária de 2025, os seguintes demonstrativos:

| - as metas mensais de arrecadação de receitas, de forma a atender o disposto no art. 13 da Lei

Complementar nº 101/2000;

|| — a programação financeiradas despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementar nº 101/2000;

HI — o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentos dos restos a pagar, nos termos do art.

8º da Lei Complementar nº 101/2000.

$ 2º. O Poder Executivo deverá dar publicidade às metas bimestrais de arrecadação, à programação
financeira e ao cronograma mensal de desembolso, no órgão oficial de publicação do Município até 30

(trinta) dias após a publicação da lei orçamentária de 2025.

8 3º. A programação financeira e o cronograma mensal de desembolso de que trata o caput deste artigo
deverão ser elaborados de forma a garantir o cumprimento da meta de resultado primário estabelecida

nesta Lei.

8 4º. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de
receitas capaz de comprometera obtenção dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas
Fiscais, por atos a serem adotados nos 30 (trinta) dias subsequentes, o Poder Executivo e o Poder

Legislativo determinarão, de maneira proporcional, a limitação de re e movimentação financeira,
em montantes necessários à preservação dos resultados almejados. |

// |

f ”  



 prpoforES  
8 5º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o

menor impacto possível nas ações de caráter social, particularmente nas de educação, saúde e

assistência social, e na compatibilização dos recursos vinculados.

$ 6º. Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que constituam
obrigações constitucionais e legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamento do serviço da

divida e precatórios judiciais.

$ 7º. A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotada na hipótese de ser
necessária a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o artigo
31 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

8 8º. Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais
programados e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no

artigo 65 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.

8 9º. A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso
a situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

8 10, O Poder Executivo e Poder Legislativo, para manter o equilíbrio das contas públicas, a seu critério,

poderá utilizar cotas mensais de distribuição orçamentária.

Art. 47. Além da observância das metas e prioridades definidas nos termos do artigo 2º desta Lei, a Lei
Orçamentária de 2025 e seus créditos adicionais, observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar nº

101/2000, somente incluirão projetos novos se:

| — estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2022-2025 e com as normas desta Lei;

|| — tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

III — estiverem preservados os recursos necessários à conservação do patrimônio público;

IV — os recursos alocados destinarem-se a contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações

de crédito, com o objetivo de uma ação municipal.

Parágrafo único. Considera-se projeto em andamento para os efeitos desta Lei, aquele cuja execução
iniciar-se até a data de encaminhamento da proposta orçamentária de 2025, cujo cronograma de

execução ultrapasse o término do exercício de 2024.

Art. 18. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação a título de

subvenções sociais, ressalvadas as autorizadas mediante lei específica que sejam destinadas:

| - às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistência

social, saúde, educação, esporte ou cultura;

|| - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada;

|Il - às entidades que tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada sem fins
lucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 2024 por, no
mínimo, uma autoridade local, e comprovante de regularidade do m ândato de sua diretoria, sem prejuízo

dos dispositivos constantes de lei específica. /  



   
Art. 19. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a titulo de

auxílios e contribuições para entidades públicas e/ou privadas ressalvadas as autorizadas mediante lei

específica e desde que sejam:

| - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde,
educação, esporte, cultura, assistência social, agropecuária e de proteção ao meio ambiente;

il - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente
instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública municipal e que participem da

execução de programas municipais.

Art. 20. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotações a titulo de
subvenções econômicas ou transferência de capital para entidades privadas de fins lucrativos,
ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas à programas de

desenvolvimento industrial.

Art. 21. É vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de dotação para a

realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para atender as situações que
envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências do art. 25 e 62 da Lei

Complementar nº 101/2000.

Art. 22. As entidades beneficiadas com os recursos públicos previstos neste Capítulo, a qualquer título,
submeter-se-ão à fiscalização do Poder Executivo com a finalidade de verificar o cumprimento dos

objetivos para os quais receberam os recursos.

Art. 23. As transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 18 e 19 deverão ser precedidas da

aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, ou instrumento congênere, devendo ser
observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 184 da Lei Federal nº 14.133 de 01

de abril de 2021.

8 1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de trabalho executado

com recursos transferidos pelo Município.

$ 2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com o Município, em

decorrência de transferência feita anteriormente.

$ 3º. As parcerias voluntárias, alinhadas com o Plano Plurianual do Município, envolvendo ou não
transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e as organizações da
sociedade civil deverão observar as condições e exigências das Leis Federais nº 13.019, de 31 de julho de

2014 e suas alterações, e 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e das disposições da legislação

municipal.

Art. 24. É vedada a destinação, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais, de recursos para
diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam as exigências do art. 26

da Lei Complementar nº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei específica.

Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas
pelos recursos do Sistema Unico de Saúde.

Art. 25. A transferência de recursos financeiros de um órgão para outro, inclusive da Prefeitura Municipal
para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica Jínitada ao valor previsto na lei

orçamentária anual e em seus créditos adicionais. f
f
i 



  
Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeiros de um órgão para outro somente
poderá ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da

Constituição Federal.

Art. 26. Até o momento da publicação da Lei Orçamentária, se esta ocorrer depois de encerrado o

exercício de 2024, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a realizar despesas, observado O

limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total da despesa fixada na proposta original encaminhada ao

Poder Legislativo.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVASÀ DÍVIDA PÚBLICA DO MUNICÍPIO

Art. 27. A administração da dívida pública municipal interna tem por objetivo principal minimizar custos,
reduzir o montante da dívida pública, viabilizar fontes alternativas de recursos para O Tesouro Municipal e

promovera trajetória sustentável da divida pública.

S 1º Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária Anual, os recursos necessários para pagamento da

amortização, juros e demais encargos da dívida pública.

$ 2º O Município, por meio de seus órgãos e entidades, subordinar-se-á às normas estabelecidas na
Resolução do Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001 e suas alterações, em atendimento aos

incisos Vi e IX do artigo 52 da Constituição Federal.

Art. 28. A Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização para contratação de operações de crédito
pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionada ao atendimento das normas estabelecidas na Lei
Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e nas Resoluções do Senado Federal nºs 40,

de 2001 e suas alterações, e 43, de 21 de dezembro de 2001 e suas alterações.

8 1º A gestão financeira do Município cuidará para a sustentabilidade da dívida pública, recomendando a

compatibilidade dos resultados fiscais com a trajetória da dívida, e, se for o caso, propor medidas de
ajustes, suspensões e vedações, inclusive com um planejamento de alienação de ativos com vistas à

redução do montante da dívida, conforme colaciona as novas premissas do art. 163, da Constituição

Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.

8 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades da administração em
consonância com a trajetória sustentável da dívida pública, conforme art. 165, 8 2º da Constituição
Federal, com redação dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS ÀS DESPESAS COM PESSOAL E COM ENCARGOS SOCIAIS

Art. 29. Desde que respeitados os limites e vedações previstos nos artigos 18, 19, 20 e 22, da Lei
Complementar Federal nº 101/2000 e cumpridas às exigências previstag ros artigos 16 e 17 dg referido

diploma legalfica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:    



  
 

 
 

 

 
   

| - concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos e funções ou

alteração de estruturas de carreiras,

|| — admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

Parágrafo único. Os aumentos de despesa de que trata este artigo somente poderão ocorrer se houver:

| — prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos

acréscimos dela decorrentes;

|| — lei específica para as hipóteses previstas no inciso |, do caput;

HI — no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição

Federal.

Art. 30. Na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata o artigo 22 da Lei Complementar nº
101/2000, a contratação de horas extras somente poderá ocorrer nos casos de calamidade pública, na

execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema gravidade,
devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

Art. 31. Fica autorizada a revisão geral anual de que trata o artigo 37, inciso X, da Constituição Federal,

cujo percentual será definido em lei específica.

Art. 32. O Poder Executivo realizará estudos visando à definição de sistema de controle de custos e a

avaliação do resultado dos programas de governo.

Art. 33. Além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei, a alocação dos recursos na lei

orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução, serão feitas na forma a

propiciar o controle de custose a avaliação dos resultados dos programas de governo.

$ 1º. Merecerá destaque o aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio
da modernização dos instrumentos de planejamento, execução, avaliação e controle interno.

$ 2º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de gastos e

reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na

prestação de serviços públicos e sociais.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÕESDA LEGISLAÇÃOTRIBUTÁRIA

Art. 34. As alterações propostas na legislação tributária, das quais poderão resultar acréscimos de receita,
e que tenham previsão, apresentação de Projeto de Lei ou já tramitem no Poder Legislativo quando da
elaboração do projeto de lei orçamentária, poderão ensejar a inclusão desses acréscimos, de maneira
destacada na previsão de receita, propiciando a fixação de despesas em igual montante, observada a

vedação de que trata o artigo 7º, $ 2º, da Lei Federal nº 4.320/1964.

8 1º. As alterações propostas na legislação tributária de que trata o caput deste artigo poderão versar
sobre:  
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|. o ajuste da legislação tributária aos novos ditames estabelecidos pela Constituição Federal e pelas

condições econômicas do Pais;

Il. a adequação da tributação em função das características próprias do Município e em razão das

alterações que vêm sendo processadas no contexto tributário da economia nacional;

Il. a atualização, implementação ou revisão da planta genérica de valores do Município, objetivando a

modernização do cadastro físico;

IV. a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, inclusive das suas alíquotas, da base de

cálculo, da forma de cálculo e das condições de pagamento;

V. a revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas;

VI. a revisão da legislação sobre o Imposto sobre a Transmissão inter-vivos e de Bens Imóveis e de

Direitos Reais sobre Imóveis — ITBI;

VIL. a revisão das isenções dos tributos, remissão ou anistia e taxas do Município, para manter o interesse

público e a justiça fiscal;

VIII. a criação do cadastro rural, objetivando o desenvolvimento rural no Município;

IX. revisão da legislação sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), bem como das

taxas e adequação à Lei Complementar nº 157/2016.

$ 2º. Não sendo aprovadas as alterações de que trata este artigo, os créditos orçamentários destacados
serão considerados indisponíveis para quaisquer fins.

Art. 35. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra
renúncia de receita só será promovida se atendidas as exigências do artigo 14 da Lei Complementar

Federal nº 101/2000, e suas alterações.

Parágrafo único. Para dar cumprimento ao disposto no caput deste artigo, poderá ser instituído Programa
de Recuperação Fiscal no Município - REFIM, mediante autorização legal específica, destinado a

promover a regularização de créditos de qualquer natureza, vencidos até 31 de dezembro de 2024,
inscritos ou não em Dívida Ativa, protestados ou não, ajuizadas ou não as suas cobranças, mediante a

concessão de descontos que incidirão exclusivamente sobre o valor dos juros e da multa moratória no

pagamento à vista ou através de parcelamento.

Art. 36. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre, 1º deaGostô de 2024.
f
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências - Lei de Diretrizes Orçamentárias

Anexo de Riscos Fiscais as

     

 

       LDO: 2025

ARF (LRF, art 4º, 8 3º)
PASSIVOSCONTIGENTES PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição ) j
DemandasJudiciais R$ 650.000,00 Cumprir Sentenças Judiciais - R$650.000,00

IPREM

Dívidas em Processo de R$ 1.600.000,00] Cumprir determinação referente R$ 1.600.000,00
processo de Pasep da ReceitaReconhecimento
Federal - IPREM 

  
 

              
      
   

    
     

    

Avais e GarantiasConcedidas R$ 0,00

Assunçãode Passivos R$ 0,00

AssistênciasDiversas R$ 0,00
Outros Passivos Contingentes R$ 1.000.000,00] Utilizar dotação específica para R$ 1.000.000,00

atender as demandas

SUBTOTAL R$ 3.250.000,00] SUBTOTAL R$ 3.250.000,00

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS PROVIDÊNCIAS

Descrição Valor Descrição Valor |

Frustração de Arrecadação R$ 20.000.000,00| Contingenciar as despesas de R$ 20.000.000,00 E
acordo com na mesma proporção =
da frustração E

Restituiçãode Tributos a Maior R$ 1.500.000,00] Redução e contingenciamentodas R$ 1.500.000,00 8
despesas para manter o equilibrio E
financeiro e análise minuciosa da E

legislação. E
Discrepância de Projeções R$ 3.000.000,00] Contingenciamento das despesas R$ 3.000.000,00 & E

para manter o equilíbriodas metas. a

[Outros Riscos Fiscais R$ 0,00 EE
| SUBTOTAL R$ 24.500.000,00|SUBTOTAL R$ 24.500.009,00) à é

[TOTAL R$ 27.750.000,00|TOTAL R$ 27.750.000,00] É & &
usFONTE: Sistema Atende.Net - IPM Unidade Responsável: MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE

Data Emissão: 29/07/2024 Hora Emissão: 09:14 a Jo SIGE EE ”
Nota Explicativá!LVESTRECANDIDO DE; Assinadode forma digital por A a GSEDIMASDASILVA e por.

SOUZA SILVESTRE CANDIDODE SOUZA : FONSECADRADOSLAG
TURBINO:53788273615 “Dadas 20240729175 1/08/2024 17:14:16

1N0:53788273615 Dados:2024.07.29 17:51:36-03'00 PALFERO MUNICIPAL

e iz

ÉPARACONFERÉMNCIADOSEUSONTEUO

         
SILVESTRECANDIDODE SOUZATURBINO | JOSE DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito MunicipalSecretariode Finanças
A ças
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MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE - MG
Lei de DiretrizesOrçamentárias

Anexo de Metas Fiscais

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Entidade(s): Consolidado
Ano de Referência: 2025   

AMF— Demonstrativo4 (LRF, art.4º, $2º, inciso HH           
   
   

 

      
                     

                        
 

 
      
    

  

            
        

PATRIMÔNIOLÍQUIDO ooo Wo Eu É DA y
Patrimônio/Capital 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

Reservas 0,00 0,00 % 0,00 0,00 % 0,00 0,00 %

ResultadoAcumulado 1.563.054.511,39] 100,00 % 1.493.089.615,85] 100,00 % 622.721.847,51] 100,00%

o CLEGEOSASILO] 10000%|| 1495080615,85] 10000%|  622718475]] 10

a REGIMEPREVIDENCIÁRIO

03 wo ao
0,00 %0,00

0,00

(783.082.864,80)

0,00 %

0,00 %

100,00 %

0,00 %

0,00 %

100,00 %

100,00 %

0,00

0,00

(820.571.260,77)

Patrimônio

                                  0,00

(473.645.640,12)

0,00 %

100,00%  Reservas                 Lucros ou Prejuízos Acumulados   
FONTE: Sistem : Unidade Re; nsável: MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE. Emissão:3 Eh os SSPOnAssinad igitalpor      OSE DIMAS DA SILVA   DE SOUZA > TuRaNOSSTaBaTSOAS ONSÉCA-Sa095146%"

TURBINO:53788273615 Dadós:2024.07.2917:52:42-0300' 01/08/2024 17:1647
SILVESTRECANDIDODE SOUZATURBINO JOSE DIMAS DA“SILVA FONSECA

Secretariode Finanças ' Prefeito Municipal
À O 

Identificador:WPL1161101-5834-WLIQMFGWJOWF-9- Emitido por: PAULO HENRIQUEREIS DA COSTA Pág 144

tendemetpitaadddcipass.
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RECEITAS CORRENTESDo
Receita de Contribuiçõesdos Segurados

Ativo
Inativo

Pensionista

Receita de Contribuições Patronais

Ativo
Inativo

Pensionista

Receita Patrimonial

Receitas Imobiliárias

Receitas de ValoresMobiliários

Outras ReceitasPatrimoniais

Receita de Serviços

Outras ReceitasCorrentes

CompensaçãoFinanceira entre os Regimes

Aportes Periódicos para Amortizaçãode Déficit Atuarial do RPPS (If)
Demais ReceitasCorrentes

RECEITASDE CAPITAL (II)
Alienação de Bens, Direitos e Ativos

Amortizaçãode Empréstimos

Outras Receitasde Capital  

       
 

68.120.467,01 7.699.603,66 91.187.763,20   
     

  

   

      
   

      

     

   

                   
          

 

   17.092.866,19 16.754,714,23 17.551.970,56

16.729.191,68 16.307.841,47 16.956.299,17

356.706,10 430.713,10 576.460,33

    

       
  

   
19.211,06

48.347.131,04

48.347.131,04

0,00

0,00

14.281.794,42

0,00

14.281.794,42

0,00

0,00

10.982.114,20

16.159,66

16.305.028,09

16.305.028,09

0,00

0,00

10.963.313,95

0,00

10.963.313,95

0,00

0,00

27.670.295,75

6.968,41

18.641.034,69

18.641.034,69

0,00

0,00

2.985.460,38

0,00

2.985.460,38

0,00

0,00

29.398.633,58

   

         
    

  

   

  

   

 

   

   

 
 

   

           
        

                
       

        

  

           
          

 

     
         
  

       218.002,67 234.866,66 10.982.114,20

29.180.630,91 27.435.429,09 0,00

2.472,17 6.251,64 24.752,98
                    0,00

0,00

0,00e 0,00

MAS I63,20

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

  RáFalods

                   

    DSEM.01/08,  [DESPESASPREVIDENCIÁRIAS.
Benefícios

 
Aposentadorias

Pensões por Morte

Outras Despesas Previdenciárias

CompensaçãoFinanceira entre os Regimes Demais Despesas Previdenciárias      67.341.528,72
60.169.073,04

7.172.455,68

108.823,10

0,00

108.823,10

ASILO

      

        
   

    79.251.211,53

71.183.438,86

8.067.772,67

151.225,41

0,00

151.225,41

TO. 402.436,9

56.431.889,43

50.315.145,73

6.116.743,70

58.252,17

48.639,76

9.612,41

56.490.141,6

  
   

                                                         ML)estTEDOCUMENTOFOIASSI    (QaAS61775), (17.550,305,50)]               
       
      
      
 

  

RESERVAORÇAMENTÁRIADORPPS E Fe 3
VALOR 6.335.000,00 5.000.000,00 1.894.000,00

APORTESDE RECURSOSPARA OFUNDOEM CAPITALIZAÇÃODORPPS || 2 | aa
Plano de Amortização- ContribuiçãoPatronal Suplementar 0,00

Plano de Amortização- Aporte Periódicode ValoresPredefinidos 27.705.653,89

Outros Aportespara o RPPS 0,00

Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00

BENS E DIREITOSDORPPS(FUNDO EM CAPITALIZAÇÃO) loco. :

Caixa e Equivalentes de Caixa 1.527,07 8.142.684,84 (1.164,06)

Investimentos e Aplicações 453.065.458,86 447.032.100,64 503.657.238,41

Outro Bens e Direitos 0,00 873.651,81 729.392,30

 
        

IPM SistemasLida
Atanda.Net- WPE v:2013.01

01/07/2024 15:53:18-03:00

  

éPARACONFERÊNCIADOBELCO

ipBtsafidadbabse.1

atendem

     
CONTEÚDOA



MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE
Planejamento e Orçamento á

Anexo 06- AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃOFINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME/+
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES

Ano de Referência: 2025

        
 

   
                RECEITASDAADMINISTRAÇÃO RPPS

| ReceitasCorrentes

[TOTAL DAS RECEITASDA ADMINISTRAÇÃORPPS-GD
    DESPESASDAADMINISTRAÇÃO-RPPS

Despesas Correntes (XII)   
      0,00

0,00              

0,00 0,00Pessoal e Encargos Sociais

         

 

Demais Despesas Correntes 0,00 0,00 0,00

Despesas de Capital (XIV) 5. 837,0E) 17.496,60 11.019,91    TOTALDAS DESPESASDA.DA ADMINISTRAÇÃORPPS.Gs= (XHI +XIV) = 1749660 ato,01

o [Go]nós] 6832435

   
RESULTADODAADMINISTRAÇÃORPPS (XVD =(XII -XV)   
BENSE DIREITOSDO RPPS -ADMINISTRAÇÃODORPPS E 2023
Caixa e Eguivalentes de Caixa

Investimentos e Aplicações    Outros bens e direitos             Contribuições dos Servidores|Demais ReceitasPrevidenciárias

TOTAL DAS RECEITAS(BENEFÍCIOS MANTIDOSP)PELOyTESOUROJVIN)

 
    
DESPESASPREVIDENCIÁRIAS- BENEFÍCIOSMANTIDOSPELOTESOURO

Aposentadorias

  

 
Pensões

QuirasiiiPrevidenciárias 
   RESULTADODOSBENEFÍCIOSMANTIDOSPELO TESOURO(XDO= (XVI-

XvED o 
  

N OPREVIDENCIÁRIO;.         
 

  ce Rec | RESULTADO
EXERCÍCIO | prEVIDENCIÁRIAS | PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIO|

RR o o. mo. — t9=e-b
2023 0,00 0,00 0,00 “0,00
2024 0,00 0,00 0,00 0,00

2025 0,00 0,00 0,00 0,00

2026 0,00 0,00 0,00 0,00

2027 0,00 0,00 0,00 0,00

2028 0,00 0,00 0,00 0,00

2029 0,00 0,00 0,00 0,00

2030 0,00 0,00 0,00 0,00

2031 0,00 0,00 0,00 0,00

2032 0,00 0,00 0,00 0,00

2033 0,00 0,00 0,00 0,00

2034 0,00 0,00 0,00 0,00

2035 0,00 0,00 0,00 0,00

IPM SistemasLtda Identificador:WPL1661101-23485-0!UJXOXTNPP-8- Emitido por: PATRICIAAPARECIDAANDRADE 01/07/2024 15:53:18-03:00
Atende Net - WPI v:2012.01



 

 

MUNICÍPIO DE POUSO ALEGRE Pág 314
. Planejamento e Orçamento

Anexo 06- AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIADOS SERVIDORES

Ano de Referência:2025   
 

 

 

 

 

 

    2036 0,00 0,00 0,00

2037 0,00 0,00 0,00

2038 0,00 0,00 0,00

2039 0,00 0,00 0,00
2040 0,00 0,00 0,00 o 0,00

2041 0,00 0,00 0,00 0,00

2042 0,00 0,00 0,00 0,00

2043 0,00 0,00 0,00 0,00

2044 0,00 0,00 0,00 0,00

2045 0,00 0,00 0,00 0,00

2046 0,00 0,00 0,00 0,00

2047 0,00 0,00 0,00 0,00

2048 0,00 0,00 0,00 0,00

2049 0,00 0,00 0,00 0,00

2050 0,00 0,00 0,00 0,00

2051 0,00 0,00 0,00 0,00

2052 0,00 0,00 0,00 0,00

2053 0,00 0,00 0,00 0,00

2054 0,00 0,00 0,00 0,00

2055 0,00 0,00 0,00 0,00

2056 0,00 0,00 0,00 0,00

2057 0,00 0,00 0,00 0,00

2058 0,00 0,00 0,00 0,00

2059 0,00 0,00 0,00 0,00

2060 0,00 0,00 0,00 0,00

2061 0,00 0,00 0,00 0,00

2062 0,00 0,00 0,00 0,00

2063 0,00 0,00 0,00 0,00

2064 0,00 0,00 0,00 0,00

2065 0,00 0,00 0,00 0,00

2066 0,00 0,00 0,00 0,00

2067 0,00 0,00 0,00 0,00

2068 0,00 0,00 0,00 0,00

2069 0,00 0,00 0,00 0,00

2070 0,00 0,00 0,00 0,00

201 0,00 0,00 0,00 0,00

2072 0,00 0,00 0,00 0,00

2073 0,00 0,00 0,00 0,00

2074 0,00 0,00 0,00 0,00

2075 0,00 0,00 0,00 0,00

2076 0,00 0,00 0,00 0,00

2077 0,00 0,00 0,00 0,00

2078 0,00 0,00 0,00 0,00

2079 0,00 0,00 0,00 0,00

2080 0,00 0,00 0,00 0,00

2081 0,00 0,00 0,00 0,00

2082 0,00 0,00 0,00 0,00

2083 0,00 0,00 0,00 0,00

2084 0,00 0,00 0,00 0,00

2085 0,00 0,00 0,00 0,00

2086 0,00 0,00 0,00 0,00

2087 0,00 0,00 0,00 0,00

2088 0,00 0,00 0,00 0,00

2089 0,00 0,00 0,00 0,00

2090 0,00 0,00 0,00 0,00

2091 0,00 0,00 0,00 0,00

2092 0,00 0,00 0,00 0,00

2093 0,00 0,00 0,00 0,00

2094 0,00 0,00 0,00 0,00

2095 0,00 0,00 0,00 0,00

IPM SistemasLtda Identificador:WPL1661101-23485-O!UJXOXTNPP-8- Emitido por: PATRICIAAPARECIDAANDRADE 01/07/202415:53:18-03:00
Atende Net -WPI v:7012.01
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2096 0,00 0,00 0,00

2097 0,00 0,00 0,00

2098 0,00 0,00 0,00   
FONTE: SistemaAtende.Net- IPM, Unidade Responsável:MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE. Emissão: 01/07/2024, às 15:53:22.    Assinadoeietrônicamente Bor. PATRICIA Assinadode forma
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SETORES

- MODALIDADE PROGRAMAS!
o - o |  BENSRICIÁRIO as L .

ISS IncentivosFiscais Empreendimentos 500.000,00 “500.000,00 500.000,00 Valor considerado na
empresariasde acordo com previsão da receita.
a Lei Municipal nº 4.35 1/05]

TCC IncentivosFiscais Empreendimentos 100.000,00 100.000,00 100.000,00] Valorconsiderado na
empresariaisde acordo previsão da receita.
com a Lei Municipal nº
4.351/05

IPTU IncentivosFiscais Empreendimentos 2.000.000,00] 2.000.000,00] 2.000.000,00] Valorja considerado na
empresariaisde acordo previsão da Receita
com a Lei Municipal nº
4351/05

IPTU Concessãode Isenção em |Munícipesque se 1.000.000,00] 1.000.000,00] 1.000.000,00]Valorja considerado na
Caráter Não Geral enquadramna legislação. previsão da receita.

ITBI IncentivosFiscais Empreendimentos 800.000,00 800.000,00 800.000,00] Valor considerado na
empresariaisde acordo previsão da receita.
com a Lei Municipal nº
4.351/05

TOTAL   
SOUZA

TURBINO:53788273615
FURBINO:53788273615
Dados:2024.07.2917:55:59 -03'00' 

SILVESTRECANDIDO DE SOUZATURBINO
Secretariode Finanças

        OSE DIMAS DA SILVA
ONSECABe09S146%

1/08/2028 Ee18:53
JOSE DIMAS DA SILVA FONSECA

Prefeito Municipalaaa
   

Identificador:WPL1191101-5834-CNGQTYIFZEIM-3- Emitido por: PAULOHENRIQUEREIS DA COSTA Pág 1144
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Lei de DiretrizesOrçamentárias

Anexo de Metas Fiscais

Ano de Referência:2025

             
  

 
  

   

    AumentoPermanentedaReceita
(-) TransferênciasConstitucionais

(-) Transferências ao FUNDEB

ReduçãoPermanentede DespesaaD
Margem Brúta(HE-=(HD

Novas DOCC

Novas DOCCgeradas por PPP

FONTE: SistemaAgIVENRECANDIDODE Fosponasá

SOUZA

e         
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LEI DE DIRETRIZESORÇAMENTÁRIAS

 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS

Exercício: 2025

O município segue a seguinte legislação para cálculo das metas anuais:

- Lei Complementar nº 101/2000;

- MDF 14 edição v3;

- Ementário da Receita do TCEMG,

- Fontes. de Recursos do TCEMSG;

- Tabela de despesa do TCEMG

 
Para apurar a previsão da receita, de acordo com a legislação e tabelas, são fatores

preponderantes para análise os seguintes parâmetros: Evolução da receita, no mínimo dos

últimos 3. exercícios, inflação do período, Produto Interno Bruto, fatores ffacto e

microeconômico que possam interferirem de alguma forma a economia do país, contexto

político, emendas parlamentares,convênios dentre outros.    Í a022 2023 Z024 2025 2026 2022

Conta Descrição Realizado Previsto Previsto Previsto Previsto Previsto,
'1,0,0.0.00.0.0 [ReceitasCorrentes 1.065.654,843,81| 1.082.420.820,00) 1.284,042.000,00|1.250.155.008,00 1,320,498,2723,25) 1.565.500.810,67

ReceitaTributário 155.696.396,12| 168,175,305,00 181.535,500,00 217.352.300,00| 223.058.362,80| 230.855.405,50
1.10.0.000.0

i

í

         
Nas receitas tributárias além do crescimento histórico dos últimos anos é considerado o

crescimento mobiliário e imobiliário da cidade, inflação do período, aumento da demanda de

serviços, entre outros.

No cálculo da receita tributária, foi desconsideradoas receitas relativas a incentivos fiscais da

Lei nº 4.351/05 sendo: IPTU R$ 2.000.000,00, ISS RS 500.000,00, ITBI R$ 800.000,00 e Taxa de
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Licença Execução de Obras R$ 100.000,00 e concessão de isenção em caráter não geral das

Leis nº 3.094/96, 3.349/97, 4.990/10, 5.446/14 e Decreto nº 4.054/13, sendo: R$ 1.000.000,00. 
1.2,8.4.00.0.0|Comribuições 33.620,568,40 41,780,000,00 38,252,800,00 as.817.000,00 $1,561.000,00 424,511.C012,00

         
Nas receitas de contribuições além do crescimento histórico dos últimos anos é considerado o

aumento das contribuições de iluminação pública, bem como as contribuições de servidores,

patronais e déficit técnico ao instituto de previdência própria do município. 
1.3.0.0.00.0.0|8eceita Patrimonial 60.950,589,20 38,751.,000,00 66.564.050,00 7,658400 O 52,558,472,00 65,706.332,52

        
Nas receitas patrimoniais além do crescimento histórico dos últimos anos é considerado índice

oficiais dé inflação, reajustes de aluguéis, rentabilidade de aplicações financeiras, com

destaque pára rentabilidades do instituto de previdência próprio é dos recursos vinculados da

prefeitura. 
1,6.6,2,00.0.0 Receitade Serviços 16.777,55 28,00 28.280,00 J2,000,02 3a.75240 35,589,72|

         
Nas receitas de serviços considerou além do histórico dos últimos anos a prestação de serviços

administrativos e comerciais, de saúde dentre outros.
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ERRne      
LICOLOO|Transferênciascorrentes 705.597.27L,40| 559,515,855,00 748,385,850,00 404.564.825,00| 553.716.483,59| 997.445,560,52

        
Nas receitas dê transferências considerou o crescimento histórico dos últimos anos para as

transferências constitucionais o crescimento econômico” do país é do município,

principalmente com a instalação de novas empresas, as transferências constitucionais e

vinculadasda União e do Estado, através de repasses fundo a fundo, tonivênios, repasses legais

dentre outros. 
1,5,0.0,00,0,0 |Quíras ReceitasCorrentes 17.315.025,94 25.974.400,00 28.4310.800,00 d2,305.778.00 28.471.212,96 3.937.510,41

         
Nas óutras receitas correntes considerou o crescimentos histórico dos últimos anos,

compensações financeiras realizadas pelo instituto de previdência, multas aplicadas pelo

município em decorrência de descumprimento da legislação, além de restituições recebidas

pela prefeitura. 
20,0.0.00.0.0|Receita de Capitai 48,173.849,54 55,558,325,00 173.558,200,00 12,885,100,00 16.731.258,56 17.315,956,32

        
Nas receitas de capital considerou os convênios, operações de crédito, bem como

transferênciasvoluntárias realizadas pelos governo Federal e Estadual. 
7080,0.00.0.0 |Receita intracrçamentáris 43,682.351,24 52.576.008,00 55.204.000,00 65.672.000,D0 73.339.200,00 802.905.400,00
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Nas receitas intraorçamentárias O instituto de previdência faz o estudo considerando as

contribuições dos servidores ativos e inativos, bem como O crescimento vegetativo do

município.

DESPESA ORÇAMENTÁRIA     MUNICÍPIODE POUSO ALEGRE
Total das Despesas - Metodologia & Memória de Cálculo

Anexo de Metas Fiscais
Entidade(s): Consolidado

LDO: 2028                     
  

 

DespesasDt Ê 35.B27.58% IDR TEST IS +.485.808.827,33

Pessoal = encargos pouiaia as en LG) BETA ADIA BorazAGA

Jutose encargos da dívida 14,021,000.00 14 418.050,00 + ErEGIZSO
Outras dugpesas contentes a88154.457,00 a74.597.206.,18 uia236.206,58

Despesasde copiat (E) 3.300.488,00 an ráB ITA Ra 147AS ES

investimentos se278,0000 489.485.326.55 s76 540.024,73

inversteufinanceiras 208 neo sao

Perustizaçõededivida EGO 8.340.050.00 Bhoj.252,50
Reserva de Contingência(Bit 23.603,00),06 searo. 150,00 sáMs7arrAs

d 4.602.00000 249757750

    
 

Nas despesas foram considerados os previsões feitas pelas secretarias, cálculo atuarial,
contribuições patronal e dos servidores ao instituto de previdência, contratos de

financiamentos, precatórios, emendas parlamentares, contratos de despesas continuadas

dentre outros.
— Assinado de forma

SILVESTRECANDIDO digital por SILVESTRE

 
 

DE SOUZA CANDIDODE SOUZA

TURBINO:537882736TURBINO:53788273615
15 “Dados: 2024.07.29

17:54:52-03'00'

Silvestre Cândido de Souza Turbino

“nEsmado slebonicamente par:
“ON DIMAS. DA SILVA       

ONSECAMOgSLAG“01/08/2024171558
PREFEITO MUNICIPAL

José Dimas da Silva Fonseca

Secretáriode Finanças Prefeito Municipal
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Pouso Alegre, 02 de agosto de 2024.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis, passamos a analisar os

aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.546/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo que

“FSTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO DA LEI

ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de lei em análise, em seu artigo primeiro (1º) estabelece que esta Lei estabelece diretrizes

orçamentárias, do Município de Pouso Alegre para o exercício financeiro de 2025, orienta a elaboração da

respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre as alterações na legislação tributária, observando-se a diretriz

estabelecida em lei, em cumprimento ao disposto no 82º do artigo 165 da Constituição da República

Federativa do Brasil, e às determinações da Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações,

compreendendo:

I as metas e prioridades da Administração Pública Municipal;

I. a estrutura e organização dos orçamentos;

II. as diretrizespara a elaboração e execuçãodos orçamentos do Município e suas alterações;

IV. as disposições relativas à dívida pública do Município;

V. as disposiçõesrelativas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais;

VI. | as disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequação orçamentária; e

Parágrafo único. Dispõe esta Lei dentre outras matérias, também sobre o equilíbrio das finanças públicas e

critérios e forma de limitação de empenho, sobre o controle de custo e avaliação dos resultados dos

programas, sobre condições e exigências para transferências de recursos para entidadespúblicas eprivadas,

sobre a autorização referida no artigo 169, $1º, da Constituição, e compreende os anexos de que tratam Os

parágrafos 1º ao 3º, do artigo 4º, da Lei ComplementarFederal nº 101, de 4 de maio de 2000.

O artigo segundo (2º) determina que as metas de resultados do Município para o exercício de 2025 são

as estabelecidas através do Anexo de Riscos Fiscais e Metas Fiscais, integrantes desta Lei, desdobrados em:

1



1- Anexo de Riscos Fiscais.  
1.1 - Demonstrativode Riscos Fiscais e Providências.

2 - Metas Fiscais

2.1 - Metas Anuais;

2.2 - Avaliação do Cumprimentodas Metas Fiscais do Exercício Anterior;

2.3 - Metas Fiscais Atuais Comparadascom as Fixadas no três ExercíciosAnteriores;

2.4 - Evolução do PatrimônioLíquido;

2.5 - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos;

2.6 - Avaliação e Situação Financeirae Atuarial do Regime Próprio de Previdência Social dos Servidores,

2.7 - Estimativa e Compensaçãode Renúncia de Receita;

2.8 - Margem de Expansão das Despesas Obrigatóriasde Caráter Continuado;

2.9 - Metodologia e memóriade cálculo de metas anuais.

& 1º. projeto de lei orçamentáriapara o exercíciofinanceiro de 2025 deveráconter em anexo, demonstrativo

da compatibilidadeda programação dos orçamentos com Os objetivos, diretrizes e metas constantes no $1º

do art. 4º da LC 101/2000.

OQ artigo terceiro (3º) dispõe que os passivos contingentes e outros riscos capazes de afetar as contas

públicas estão avaliados no Anexo de Riscos Fiscais - Demonstrativode Riscos Fiscais & Providências, onde

são informadas as medidas a serem adotadas pelo Poder Executivo caso venham a se concretizar.

Parágrafo único. Para os fins deste artigo consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais,

possíveis obrigações presentes cuja existência será confirmada somente pela ocorrência ou não de um ou

mais eventos futuros, que não estejam totalmentesob controle do Município.

O artigo quarto (4º) estabelece que o Projeto de Lei Orçamentária para O exercício de 2025 será

elaborado em observância às determinações da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal, da Lei

Federal nº 4.320, de 1964 e suas alterações, da Lei Complementar Federal nº 401, de 2000 e suas alterações,

das Portarias e demais atos dos órgãos competentes do Governo Federal, das determinações colacionadas

pelo TCE/MGedo disposto nestaLei.

Parágrafo único. As informações gerenciais e as fontes financeiras agregadas aos créditos orçamentários

serão ajustadas diretamente pelos órgãos contábeis do Poder Executivo e do Poder Legislativopara atender

às necessidades da execução orçamentária.



  O artigo quinto (5º) aduz que o projeto de lei orçamentária do Município de Pouso Alegre, kg

transparência e de capacidadecontributiva na elaboração e execução do orçamento.

O artigo sexto (6º) ressalta que o Poder Executivo colocará à disposição do Poder Legislativo

Municipal, até 30 (trinta) dias antes do prazo fixado para entrega do Projeto de Lei Orçamentária à Câmara

Municipal,previstono art. 135, II, da Lei Orgânica, os estudos e estimativas das receitas para o exercício de

2025, inclusive da receita corrente liquida, acompanhadosdas respectivas memórias de cálculo.

O artigo sétimo (7º) registra que na elaboraçãoda lei orçamentária e em sua execução,a Administração

buscará o equilíbrio das finanças públicas, considerando, sempre ao lado da situação financeira, o

cumprimento das vinculações constitucionais e legais, a necessidade de prestação adequada de serviços

públicos e as metas a perseguir.

$ 1º. São vedados aos ordenadores de despesa quaisquer procedimentos que viabilizem a execução de

despesas sem suficientedisponibilidade de dotação orçamentária.

$ 2º. A lei orçamentária anual discriminará a despesano mínimo por:

IL órgão e unidade orçamentária;

IH. Função;

HI. Subfunção;

IV. Programa;

V. Ação: atividade, projeto e operação especial,

VI. Categoria econômica;

VII. Grupo de naturezade despesa;

VII. Modalidade de aplicação;

IX. Esfera orçamentária;

X. Fonte de recurso.

O artigo oitavo (8º) que as categorias de programação de que trata esta Lei serão identificadasna Lei

Orçamentária Anual e respeitarão as condições estabelecidas na Lei do Plano Plurianual 2022-2025 e serão

transcritas na Lei Orçamentária anual de 2025;

O artigo nono (9º) que a abertura de créditos suplementarese especiais dependeráde préviaautorização

legislativa e da existência de recursos disponíveis para cobrir a despesa, nos termos da Lei nº 4.320/1964 e

da Constituiçãoda Repúblicade 1988.



  . , . mo . . . 4 3 “a E As
$ 1º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a abrir créditos suplementaresnos term lalei”
4.320/64, até o valor correspondentea 30% (trinta por cento) do montante previsto em Lei.

$ 2º. Os Poderes Executivo e Legislativo estão autorizados a realizar transferência, remanejamento e

transposição total ou parcial das dotações orçamentárias aprovadas na Lei Orçamentária de 2025, conforme

alicerçado na Constituição Federal de 1988, em seu artigo 167, não afetando o limite de suplementação

previsto na Lei 4.320/64.

& 3º. Acompanharão os projetos de lei relativos a créditos especiais exposições de motivos circunstanciadas

que os justifiquem e que indiquem as consequênciasdos cancelamentosde dotações propostos.

$ 4º. Ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a criar novos elementos de despesa e fonte e

destinação de recursos, dentro de cada projeto, atividade ou operação especial, para atender as suas

peculiaridades, mediante decreto.

& 5º. Ficam excluídas do limite determinado no $ 1º deste artigo, as suplementaçõesrealizadaspor superávit

financeiro apurado no balanço patrimonial do exercíciode 2024 e o excesso de arrecadação apurado durante

o exercíciofinanceiro de 2025, podendo ser utilizados até O valor correspondenteà sua apuração, observadas

as vinculações por fonte e destinaçãode recursos.

O artigo dez (10) dispõe que a reabertura dos créditos especiais extraordinários,conforme disposto

no art. 167, 8 2º, da ConstituiçãoFederal, será efetivada mediante decreto do Prefeito Municipal,utilizando

os recursosprevistos no art. 43 da Lei nº 4.320/1964.

Parágrafo único. As modificações de que trata o caput, efetivadas pelo Chefe do Executivo, serão

devidamente amparadas em exposiçãojustificativa.

O artigo onze (11) determina que fica o Executivo autorizado a realizar, no curso da execução

orçamentária, operações de crédito nas espécies, limites e condições estabelecidas em Resolução do Senado

Federal pertinente, especialmentena Lei Complementarnº 101, de 04 de maio de 2000.

O artigo doze (12) que fica a lei orçamentária não consignará recursospara início de novos projetos

se não estiverem adequadamente atendidos os em andamento e contempladas as despesas de conservaçãodo

patrimônio público.

$ 1º. A regra constante do caput deste artigo aplica-se no âmbito de cada fonte de recurso, conforme

vinculações legalmente estabelecidas.



   $ 2º. Entende-sepor adequadamente atendidos os projetos cuja alocação de recursos orçamentá

compatívelcom os respectivos cronogramas físico-financeirospactuadose em vigência.

O artigo treze (13) dispõe que apurado ao final do período de 12 (doze) meses, valor superior à 95%

(noventa e cinco por cento) da relação entre despesa correntes e receitas correntes, o município adotará as

medidasconstantes no art. 167-A da EC 109/2021, contingenciandoo excesso enquantopermanecerO déficit,

aplicando os mecanismosnecessários para a adequaçãofiscal.

O artigo quatorze (14) dispõe que a lei orçamentária conterá reserva de contingênciapara atender

passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistose demais créditos adicionais.

$ 1º. A reservade contingênciaconstituída exclusivamente com recursosdo orçamento fiscal será equivalente

a até 0,5% (meio por cento) da receita corrente líquida, previstana proposta orçamentária de 2025.

$ 2º. Na hipótese de ficar demonstrado que a reserva de contingêncianão precisará ser utilizada para sua

finalidade, o saldo poderá ser utilizado, a partir do mês de agosto, para amparar à abertura de créditos

adicionais para outros fins, observado o disposto no artigo 42 da Lei nº 4.320/1964.

O artigo quinze (15) aduz que para os fins do disposto no artigo 16, 8 3º, da Lei Complementar

Federal nº 101/2000, consideram-seirrelevantes às despesascom aguisição de bens ou de serviços até o valor

de R$57.208,33 (cinquenta e sete mil, duzentos e oito reais e trinta e três centavos) e com a realização de

obras e serviços de engenhariaou de serviços de manutenção de veículos automotores, R$114.416,65 (cento

e quatorze mil, quatrocentos e dezesseis reais e sessentae cinco centavos), conformeart. 75, incisos Ie II, da

Lei nº 14.133 de 1º de abril de 2021 c/c o Decreto nº 11.317, de 29 de dezembro de 2022.

O artigo dezesseis (16) determina que o Poder Executivo estabelecerá por ato próprio, até 30 (trinta)

dias após a publicação da lei orçamentária de 2025, as metas bimestrais de arrecadação, a programação

financeira e o cronograma de execução mensal de desembolso, respectivamente, nos termos dos art. 8º e 13

da Lei Complementar nº 101/2000.

$ 1º. Para atender ao caput deste artigo, os órgãos da administração indireta do Poder Executivo e o Poder

Legislativo encaminharãoao Departamento de Gestão Contábil e Orçamentária do Município, até 15 (quinze)

dias após a publicação da lei orçamentária de 2025, os seguintes demonstrativos:

I- as metas mensaisde arrecadação de receitas,de forma a atendero disposto no art. 13 da Lei Complementar

nº 101/2000;

II - a programação financeiradas despesas, nos termos do art. 8º da Lei Complementarnº 101/2000;
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II - o cronograma mensal de desembolso, incluídos os pagamentosdos restos a pagar, nos termos do art=8º

da Lei Complementar nº 101/2000.

$ 2º. O Poder Executivo deverádar publicidadeàs metas bimestrais de arrecadação, à programaçãofinanceira

e ao cronograma mensal de desembolso,no órgão oficial de publicação do Município até 30 (trinta) dias após

a publicação da lei orçamentária de 2025.

$3. A programação financeirae o cronograma mensal de desembolsode que trata o caput deste artigo deverão

ser elaboradosde forma a garantir o cumprimentoda meta de resultado primário estabelecidanesta Lei.

$ 4º. Na hipótese de ser constatada, após o encerramento de cada bimestre, frustração na arrecadação de

receitas capaz de comprometera obtenção dos resultados nominal e primário fixados no Anexo de Metas

Fiscais, por atos a serem adotados nos 30 (trinta) dias subsequentes, o Poder Executivo e o Poder Legislativo

determinarão, de maneira proporcional, a limitação de empenho e movimentação financeira, em montantes

necessários à preservaçãodos resultados almejados.

& 5º. Na limitação de empenho e movimentação financeira, serão adotados critérios que produzam o menor

impacto possível nas ações de caráter social, particularmentenas de educação, saúde e assistênciasocial, e

na compatibilizaçãodos recursosvinculados.

$ 6º. Não será objeto de limitação de empenho e movimentação financeira as despesas que constituam

obrigações constitucionaise legais do Município, inclusive as destinadas ao pagamentodo serviço da dívida

e precatórios judiciais.

$ 7º. A limitação de empenho e movimentação financeira também será adotadana hipótese de ser necessária

a redução de eventual excesso da dívida consolidada, obedecendo-se ao que dispõe o artigo 31 da Lei

ComplementarFederal nº 101/2000.

& 8º. Na ocorrência de calamidade pública, serão dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados

e a limitação de empenho enquanto perdurar essa situação, nos termos do disposto no artigo 65 da Lei

ComplementarFederal nº 101/2000.

$ 9º. A limitação de empenho e movimentação financeira poderá ser suspensa, no todo ou em parte, caso a

situação de frustração na arrecadação de receitas se reverta nos bimestres seguintes.

g 10. O Poder Executivo e Poder Legislativo, para manter o equilíbrio das contas públicas, a seu critério,

poderá utilizar cotas mensais de distribuição orçamentária.



  O artigo dezessete (17) dispõe que além da observância das metas e prioridadesdefinidas À

do artigo 2º desta Lei, a Lei Orçamentária de 2025 e seus créditos adicionais, observado o dispostonoart.

45 da Lei Complementar nº 101/2000, somente incluirão projetos novos se:

I estiverem compatíveis com o Plano Plurianual de 2022-2025 e com as normas desta Lei;

II - tiverem sido adequadamente contemplados todos os projetos em andamento;

III - estiverem preservadosos recursosnecessários à conservaçãodo patrimônio público;

IV - os recursos alocados destinarem-sea contrapartidas de recursos federais, estaduais ou de operações de

crédito, com o objetivo de uma ação municipal.

Parágrafo único. Considera-seprojeto em andamentopara os efeitos desta Lei, aquelecuja execuçãoiniciar-

se até a data de encaminhamentoda proposta orçamentária de 2025, cujo cronograma de execuçãoultrapasse

o término do exercício de 2024.

O artigo dezoito (18) determina que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, de dotação a título de subvenções sociais, ressalvadas as autorizadasmediante lei específica que

sejam destinadas:

I- às entidades que prestem atendimento direto ao público, de forma gratuita, nas áreas de assistênciasocial,

saúde, educação, esporte ou cultura;

II - às entidades sem fins lucrativos que realizem atividades de natureza continuada,

HI - às entidadesque tenham sido declaradas por lei como sendo de utilidade pública.

Parágrafo único. Para habilitar-se ao recebimento de subvenções sociais, a entidade privada semfins
Jucrativos deverá apresentar declaração de regular funcionamento, emitida no exercício de 2024 por, no

mínimo, uma autoridade local, e comprovante de regularidade do mandato de sua diretoria, sem prejuízo dos

dispositivos constantes de lei específica.

O artigo dezenove (19) preleciona que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, de dotações a título de auxílios e contribuiçõespara entidadespúblicas e/ou privadas ressalvadas

as autorizadasmediante lei específica e desde que sejam:

I - de atendimento direto e gratuito ao público, voltadas para as ações relativas ao ensino, saúde, educação,

esporte, cultura, assistênciasocial, agropecuária e de proteção ao meio ambiente;

HI - associações ou consórcios intermunicipais, constituídos exclusivamente por entes públicos, legalmente

instituídos e signatários de contrato de gestão com a administração pública municipal e que participem da

execuçãode programas municipais.



  
O artigo vinte (20) dispõe que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos adicionais,

de dotações a título de subvenções econômicas ou transferência de capital para entidades privadas de fins

lucrativos, ressalvadas as instituídas por lei específica no âmbito do Município que sejam destinadas à

programas de desenvolvimentoindustrial.

O artigo vinte e um (21) determina que é vedada a inclusão, na lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, de dotação para a realização de transferência financeira a outro ente da federação, exceto para

atender as situações que envolvam claramente o atendimento de interesses locais, observadas as exigências

do art. 25 e 62 da Lei Complementarnº 101/2000.

O artigo vinte dois (22) dispõe que as entidadesbeneficiadas com os recursospúblicos previstos neste

Capítulo, a qualquer título, submeter-se-ãoà fiscalizaçãodo Poder Executivo coma finalidade de verificar o

cumprimentodos objetivos para os quais receberam os recursos.

O artigo vinte três (23) aduz que as transferências de recursos às entidades previstas nos arts. 18 e 19

deverão ser precedidas da aprovação de plano de trabalho e da celebração de convênio, ou instrumento

congênere, devendo ser observadas na elaboração de tais instrumentos as exigências do art. 184 da Lei

Federal nº 14.133 de 01 de abril de 2021.

$ 1º. Compete ao órgão concedente o acompanhamento da realização do plano de trabalho executado com

recursostransferidos pelo Município.

$2º. É vedada a celebração de convênio com entidade em situação irregular com O Município, em

decorrência de transferência feita anteriormente.

$ 3º. As parcerias voluntárias, alinhadas com o Plano Plurianual do Município, envolvendo ou não

transferências de recursos financeiros, entre a Administração Pública Municipal e as organizações da

sociedade civil deverão observar as condições e exigências das Leis Federais nº 13.019, de 31 de julho de

2014e suas alterações, e 13.204, de 14 de dezembro de 2015, e das disposições da legislação municipal.

O artigo vinte e quatro (24) registra que é vedada a destinação,na lei orçamentária e em seus créditos

adicionais, de recursos para diretamente cobrir necessidades de pessoas físicas, ressalvadas as que atendam

às exigências do art. 26 da Lei Complementarnº 101/2000 e sejam observadas as condições definidas na lei

específica.



  Parágrafo único. As normas do caput deste artigo não se aplicam a ajuda a pessoas físicas custeadas

recursos do SistemaÚnico de Saúde.

O artigo vinte e cinco (25) aduz que à transferência de recursos financeiros de um órgão para outro,

inclusive da Prefeitura Municipal para os órgãos da Administração Indireta e para a Câmara Municipal, fica

limitada ao valor previsto na lei orçamentária anual e em seus créditos adicionais.

Parágrafo único. O aumento da transferência de recursos financeirosde um órgão para outro somente poderá

ocorrer mediante prévia autorização legislativa, conforme determina o art. 167, inciso VI da Constituição

Federal.

O artigo vinte e seis (26) dispõe que até o momento da publicação da Lei Orçamentária, se esta ocorrer

depois de encerrado o exercício de 2024, ficam os Poderes Executivo e Legislativo autorizados a realizar

despesas, observado o limite mensal de 1/12 (um doze avos) do total da despesa fixada na proposta original

encaminhadaao Poder Legislativo.

O artigo vinte e sete (27) dispõe que a administração da dívida pública municipal interna tem por

objetivo principal minimizar custos, reduzir o montante da dívida pública, viabilizar fontes alternativas de

recursospara o Tesouro Municipal e promovera trajetória sustentável da dívida pública.

$ 1º Deverão ser garantidos, na Lei Orçamentária Anual, os recursos necessários para pagamento da

amortização, juros e demais encargos da dívida pública.

$ 2º O Município,por meio de seus órgãos € entidades,subordinar-se-áàs normas estabelecidas na Resolução

do Senado Federal nº 40, de 20 de dezembro de 2001 e suas alterações,em atendimento aos incisos VIe IX

do artigo 52 da ConstituiçãoFederal.

O artigo vinte e oito (28) registra que a Lei Orçamentária Anual poderá conter autorização para

contratação de operações de crédito pelo Poder Executivo, a qual ficará condicionadaao atendimento das

normas estabelecidas na Lei Complementar Federal nº 101, de 2000 e suas alterações, e nas Resoluções do

Senado Federal nºs 40, de 2001 e suas alterações, e 43, de 21 de dezembro de 2001 e suas alterações.

$ 1º A gestão financeira do Município cuidará para a sustentabilidade da dívida pública, recomendando a

compatibilidadedos resultados fiscais com a trajetória da dívida, e, se for o caso, propor medidas de ajustes,

suspensões e vedações, inclusive com um planejamento de alienação de ativos com vistas à redução do

montante da dívida, conforme colacionaas novaspremissasdo art. 163, da ConstituiçãoFederal, com redação

dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.



   Agnârtciêsao$ 2º A lei de diretrizesorçamentáriascompreenderáas metas e prioridadesda administração em cons

comatrajetória sustentável da dívida pública, conforme art. 165, $2º da ConstituiçãoFederal, com redação

dada pela Emenda Constitucional 109, de 2021.

OQ artigo vinte e nove (29) estabelece que desde que respeitados os limites e vedações previstos nos

artigos 18, 19, 20 e 22, da Lei Complementar Federal nº 101/2000 e cumpridas às exigências previstas nos

artigos 16 e 17 do referido diploma legal, fica autorizado o aumento da despesa com pessoal para:

I- concessão de vantagem ou aumento de remuneração, criação de cargos, empregos € funções ou alteração

de estruturasde carreiras;

II - admissão de pessoal ou contratação a qualquer título.

Parágrafo único. Os aumentosde despesade que trata este artigo somentepoderão ocorrer se houver:

I- prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos

dela decorrentes;

II - lei específica para as hipóteses previstas no inciso 1, do caput;

HI - no caso do Poder Legislativo, observância aos limites fixados nos artigos 29 e 29-A da Constituição

Federal.

O artigo trinta (30) determina que na hipótese de ser atingido o limite prudencial de que trata O

artigo 22 da Lei Complementar nº 10 1/2000, a contratação de horas extras somente poderá ocorrer nos casos

de calamidadepública, na execução de programas emergenciais de saúde pública ou em situações de extrema

gravidade, devidamente reconhecida pelo respectivo Chefe do Poder.

O artigo trinta e um (31) determina que fica autorizada a revisão geral anual de que trata Oartigo

37, inciso X, da ConstituiçãoFederal, cujo percentual será definido em lei específica.

OQ artigo trinta e dois (32) determina que o Poder Executivo realizará estudos visando à definição de

sistema de controle de custos e a avaliação do resultado dos programas de governo.

O artigo trinta e três (33) dispõe que além de observar as demais diretrizes estabelecidas nesta Lei,

a alocação dos recursosna lei orçamentária e em seus créditos adicionais, bem como a respectiva execução,

serão feitas na formaa propiciar o controle de custos e à avaliação dos resultados dos programas de governo.

8 1º. Merecerá destaque O aprimoramento da gestão orçamentária, financeira e patrimonial, por intermédio

da modernização dos instrumentos de planejamento, execução,avaliação e controle interno.
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  $ 2º. O Poder Executivo promoverá amplo esforço de redução de custos, otimização de "B

reordenamento de despesas do setor público municipal, sobretudo pelo aumento da produtividade na

prestação de serviços públicos e sociais.

O artigo trinta e quatro (34) dispõe que as alterações propostas na legislação tributária, das quais

poderão resultar acréscimosde receita, e que tenham previsão, apresentação de Projeto de Lei ou já tramitem

no Poder Legislativo quando da elaboraçãodo projeto de lei orçamentária, poderão ensejar a inclusão desses

acréscimos, de maneira destacada na previsão de receita, propiciando a fixação de despesas em igual

montante, observadaa vedação de que trata o artigo 7º, 8 2º, da Lei Federal nº 4.320/1964.

$ 1º. As alterações propostasna legislação tributária de que trata o caput deste artigo poderão versar sobre:

I- o ajuste da legislação tributária aos novos ditames estabelecidos pela Constituição Federal e pelas

condições econômicas do País;

II - a adequação da tributaçãoem função das característicaspróprias do Município e em razão das alterações

que vêm sendo processadas no contexto tributário da economia nacional;

HI - a atualização, implementação ou revisão da planta genérica de valores do Município, objetivando a

modernização do cadastro físico;

IV - a revisão do Imposto Predial e Territorial Urbano — IPTU, inclusive das suas alíquotas, da base de

cálculo, da forma de cálculo e das condições de pagamento,

V -a revisão e atualização da legislação sobre a contribuição de melhoria decorrente de obras públicas;

VI- a revisão da legislação sobre o Imposto sobre a Transmissão inter-vivos e de Bens Imóveis e de Direitos

Reais sobre Imóveis — ITBI,

VII - a revisão das isenções dos tributos, remissão ou anistia e taxas do Município, para manter o interesse

públicoe a justiça fiscal;

VII- a criação do cadastrorural, objetivandoo desenvolvimentorural no Município;

IX. revisão da legislação sobre o Impostosobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN),bem como das taxas

e adequação à Lei Complementar nº 157/2016.

& 2º. Não sendo aprovadas as alterações de que trata este artigo, os créditos orçamentários destacados serão

considerados indisponíveispara quaisquer fins.

O artigo trinta e cinco (35) dispõe a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza

tributária da qual decorra renúncia de receita só será promovida se atendidas as exigências do artigo 14 da

Lei Complementar Federal nº 101/2000, e suas alterações.

Parágrafo único. Para dar cumprimentoao disposto no caput deste artigo, poderá ser instituído Programa de

RecuperaçãoFiscal no Município— REFIM, mediante autorização legal específica, destinado a promover a

regularização de créditos de qualquer natureza, vencidos até 31 de dezembro de 2024, inscritos ou não emli



  Vo. . . co. . . . OD a É
Dívida Ativa, protestados ou não, ajuizadas ou não as suas cobranças, mediante a concessão de destentosques:

que incidirão exclusivamente sobre o valor dos juros e da multa moratória no pagamento à vista ou através

de parcelamento.

O artigo trintae seis (36) determina que esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

DA INICIATIVA E COMPETÊNCIA

O projeto tem por objetivo estabelecer as metas e prioridades da Administração Municipal para o

exercício de 2025, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre as alterações na

legislação tributária, observando-se a diretriz estabelecida em lei. Assim, cumpre-nos manifestar sobre os

aspectos legais do projeto, avaliando os aspectos estritamente formais da proposição em tela.

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), a nível nacional, tem comoa principal finalidade orientar

a elaboraçãodos orçamentos fiscais e da seguridadesocial e de investimentodo Poder Público, incluindo os

poderes Executivo, Legislativo, Judiciário e as empresas públicas e autarquias. Busca sintonizar a Lei

Orçamentária Anual (LOA) com as diretrizes, objetivos e metas da administração pública, estabelecidas no

Plano Plurianual. De acordo com o art. 165, 8 2º da ConstituiçãoFederal, a LDO: compreenderáas metas €

prioridades da administração pública, incluindo as despesas de capital para o exercício financeiro

subsequente; orientará a elaboraçãoda LOA; disporá sobre as alterações na legislação tributária; estabelecerá

a política de aplicação das agências financeiras oficiais de fomento.

Eis o que prevê o art. 165 da CRFB:

Art. 165 - Leis de iniciativa do Poder Executivoestabelecerão:

I-oplanoplurianual;

Il - as diretrizes orçamentárias;

HI - os orçamentos anuais.

$1º-A lei que instituir o planoplurianualestabelecerá,deforma regionalizada, as

diretrizes, objetivos e metas da administraçãopúblicafederal para as despesas de

capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de duração

continuada.

Em sintonia com este entendimento, a Lei OrgânicaMunicipal dispõe:

Art. 69. Compete ao Prefeito:
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   X - enviar à Câmara os projetos de lei do plano plurianual, rizes,
rs . massas

orçamentárias e de orçamento anual; (grifo nosso)

Art 98. À realização de obra pública municipal deverá estar adequada ao plano

plurianual e às diretrizes orçamentárias e será precedida de projeto elaborado

segundoas normas técnicaspertinentese aprovadopelo órgão técnico competente.

(:)
Art 131. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão: Il— diretrizes

orçamentárias;

Art 133. A lei de diretrizes orçamentárias, compatível com o plano plurianual,

compreenderá as metas e prioridades da administração municipal, incluirá as

despesas correntes e de capitalpara o exercício financeiro subsegiúente, orientará

a elaboraçãoda lei orçamentáriaanuale disporásobre as alterações na legislação

tributária.

O disposto nos artigos 131 e 133 da LOM encontrasse de acordo com a proposta enviada pelo Poder

Executivo à CâmaraMunicipal.Assim, se, de um lado, cabe ao Poder Executivo a iniciativa da apresentação

da proposta, de outro cabe à Câmara Municipal apreciá-la, e achando necessário, aperfeiçoá-la, através de

emendas. In verbis:

Art. 135. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes

orçamentárias, ao orçamento anual e a crédito adicional serão apreciados por

comissão permanente da Câmara, à qual caberá: I - examinar e emitir parecer

sobre os projetosde que trata este artigo e sobre as contas apresentadas

anualmente pelo Prefeito; II - examinar e emitir parecer sobre os planos £

programas e exercer O acompanhamento e a fiscalização orçamentária, sem

prejuízo de atuação das demais comissões da Câmara. $ 1º As emendas serão

apresentadas à Comissão permanente, a qual sobre elas emitirá parecer, e

apreciadasna formaregimental. (grifo nosso)

Poder Executivo até o dia 10 de agosto e será devolvido até o dia 10 de setembro(Redaçãodada pela Emenda

à LOM nº 68, de 13/08/2013).
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10.257 de 10 de julho de 2001, serão realizadas pelo Poder Executivo nas seguintesdatas: (8 8º incluídopela

Emenda à LOM nº 45, de 28/11/2005). Para elaboração da Lei de Diretrizes Orçamentárias até o dia 25 de

julho. No caso em tela a audiência pública para discussão da LDO foi realizada no dia 25/07/2024

(disponívelem: https://www.youtube.conylive/PSVuwivulc?si=0kVXYcOj4epoNPmA).

Isto posto, não encontramos óbices legais ao regular processo de tramitação no referido Projeto de Lei

para ser encaminhado as respectivas comissões temáticas desta Egrégia Casa de Leis.

QUORUM

Sendo assim, temos a esclarecerque para a sua aprovação é exigido quórum de maioria de votos, desde

que presentes mais da metade dos membros da Câmara, nos termos do artigo 53 da Lei Orgânica Municipal

e artigo 56, inciso III do RegimentoInterno da Câmara Municipal de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do Projeto de Lei

1.546/2024, para ser submetidoà análise das “ComissõesTemáticas” da Casa e, posteriormente, à deliberação

Plenária, salientando-seque, o parece: jurídico exaradoé de carátermeramenteopinativo, sendo que a decisão

final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

CARLOS EDUARDO DE Assinado de forma digital por CARLOS
EDUARDO DE OLIVEIRA RIBEIRO:04366224674

OLIVEIRA RIBEIRO:04366224674 Dados:2024.08.07 16:05:06 -03'00'

Carlos Eduardo de OliveiraRibeiro
OAB/MG nº 88.410
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PARECER DA COMISSÃO PERMANENTE DE ADMISTRAÇÃO FINANCEIRA E

ORÇAMENTÁRIA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 1546/2023, DE AUTORIADO CHEFE

DO PODER EXECUTIVO QUE “ESTABELECE AS DIRETRIZES A SEREM

OBSERVADASNA ELABORAÇÃO DA LEI ORÇAMENTÁRIADO MUNÍCIPIOPARA

O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2025, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”.

RELATÓRIO

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o Artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica Municipal, são atribuiçõesdas Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são

apresentadas e, a esta Comissão Permanente de Administração Financeira e

Orçamentária cabe especificamente, nos termos do art.º 69, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes as matérias desta natureza que trata este referido

Projeto de Lei.

FUNDAMENTAÇÃO

Esta Relatoria constatou que o Projeto de lei nº 1.546/2024 tem como objetivo
estabelecer as metas e prioridades da Administração Municipal para o exercíciode 2025,
orientar a elaboração da respectiva Lei Orçamentária e dispor sobre as alterações na
legislação tributária, observando-se a diretriz estabelecida por lei em cumprimento ao

disposto no 8 2º do artigo 165 da Constituição Federal, e às determinações da Lei

Complementarnº 101/2000 e suas alterações, como:

- As metase prioridadesda AdministraçãoPública;
- A estrutura e organização dos orçamentos,
- As diretrizes para a elaboração e execuçãodos orçamentosdo Município e suas

alterações;
- As disposiçõesrelativas à dívida púbica do Município;
- As disposições relativas às despesas do Município com pessoal e encargos

sociais;
- As disposições sobre alterações na legislação tributária e sua adequação

orçamentária;

As metas de resultados do Município para o exercício financeiro de 2025 são

estabelecidas através dos Riscos Fiscais e Metas Fiscais, integrantes desta lei.

“TE320. Primavera PousoAlegreMG[87555080  Av. São Fran



CÂMARAMUNICIPAL DE POUSO ALEGRÉ
Estado de Minas Gerais  

  
  

O Projeto de Lei Orçamentária para o exercício de 2025 será elaborado em
observância às determinações da Constituição Federal, da Lei Orgânica Municipal,da Lei

Federal nº 4,320, de 1964 e suas alterações, da Lei Complementar Federal nº 101, de

2000 e suas alterações, das Portarias e demais atos dos órgãos competentesdo Governo
Federal, das determinações colacionadas pelo TCE/MG e do disposto nesta Lei.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de AdministraçãoFinanceira e Orçamentária feita a

análise, EXARA PARECER FAVORÁVEL A TRAMITAÇÃO AO PROJETO DE LEI 1.546/2024.

Pouso Alegre, 12 de agosto de 2024.
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CÂMARA MUNICIPAL. DE POUSO ALEGRE ETTADO
ESTADO DE MINAS GERAIS   

PARECER DA COMISSÃO PERMANENTEDE ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA SOBRE PROJ

LEI Nº 1.546/2024, ESTEBELECE AS DIRETRIZES A SEREM OBSERVADAS NA ELABORAÇÃO

DA LEI ORÇAMENTÁRIA DO MUNICÍPIO PARA O EXERCÍCIO DE 2025, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS.
RELATÓRIO

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG, no uso de suas

atribuições legais para exame do “PROJETO DE LEI Nº 1.546/2024”, emite o respectivo parecer e voto,

nos termos regimentais.
o

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei 1.546/20224, que
estabelece as diretrizes a serem observadas na elaboração da lei orçamentária do município para o exercício
de 2025, e dá outras providências, versa sobre objeto que demanda parecer e votos exarados pela CAP, a teor
do art. 70, VII, da Resolução 1172, de 04 de dezembro de 2012'.

Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a prerrogativade ação para
Administração Pública municipal, vinculando-a a lei legitimamente votada e sancionada pelo Poder
Legislativo Municipal, nos termos dos arts. 37 da Constituição da República e art. 13 da Constituição de Minas

Gerais”. 
'Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisaras proposiçõesque versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura, Indústria e Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre outras:
I - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município,suas autarquias, entidades paraestatais e concessionárias de serviçospúblicos no âmbito municipal;
IL - criação, estruturaçãoe atribuições da administração direta e indiretae das empresas nas quais o Município

tenha participação;
WII - normas complementaresde licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras €

serviços da administração direta e indireta;
IV - economia urbana e rural, desenvolvimento técnico e científico aplicado ao comércio e à indústria;

V- turismo;
VI- exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimento urbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, política habitacional e transporte coletivo e individual; VT -

exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominaçãologradourospúblicos;VII - exarar parecer nas

matérias relacionadas à área de agricultura, pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividades produtivas em geral.
2Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade,moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade

(CEMG).

io Erancisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre - MAG - 97552-030- Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site:mv copamoa.goubr



 
Também restou demonstrado que o projeto visa estabelecer as diretrizes orçamentárias,do Município

de Pouso Alegre para o exercício de 2025, orienta a elaboração da respectiva Lei Orçamentária e dispõe sobre

as alterações na legislaçãotributária, observando-se a diretriz estabelecida em lei, em cumprimento ao disposto

no $ 2º do artigo 165 da Constituição da República Federativa do Brasil, e às determinações da Lei

Complementar nº 101/2000 e suas alterações.

De acordo coma lei complementar federal 101/2000, das diretrizes para a elaboração e para execução

dos orçamentos do município e suas alterações, que dentro do artigo 4º, enquadra o orçamentopara O exercício

de 2025.

Portanto, trata-se de um projeto relevante e, que defini o orçamento do município para administração

de 2025.

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão devidamente apresentados.

CONCLUSÃODA RELATORIA

O Relator da Comissão Permanente de Administração Pública, feita a análise, EXARA PARECER
FAVORÁVELA TRAMITAÇÃOAO PROJETO DE LEI 1.546/2024.

Pouso Alegre, 13 de agosto de 2024.
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